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A generosa aspiração, que este livro exprime, devia
apparecer á luz da publicidade sob os auspicios de um
nome mais conhecido no mundo das lettras. Cada um,
porem, paga, como póde, o seu tributo á causa da patria.

Profundamente convencido, de que é impossível a re
generação nacional sem o desenvolvimento da instrucção
publica, concorro para ella com o pequeno contingente
de minhas forças. Os que podem mais, cumprão o seu
dever.

Quando tantos e tão brilhantes talentos se inutilisão,
e- gastão-se em uma luta esteril, e prejudicial aos ver
dadeiros interesses do paiz, deve achar benevolencia,
aquelle que applica a sua fraca intelligencia ao estudo
da mais importante das necessidades sociaes.

Se tiver a fortuna de attral1ir a attenção do homen
capazes para e se trabalho de regeneração ocia], se1'-o
satisfeitos todos os meus ue ejos.

o AmOR.





A INSTRUCCÃO PUBLICA
"

NO BRASIL.

L

Ta sessão de 11 de Abril de 1864 proferia eu na tri
buna da Camara temporada as seguintes palavras:

, Entretanto, SI!r. pre idente, de..:sa politica de concilia

" Ção, de sa quietaçãO do e pirito dos pa~'iidos, de sa ce'

sação do l)hrene. i e da recriminaçõe.:::, nasceo uma tendclI
cia l)olitica, que, levada até certo ponto, pócle 'er, e é

lnuito vantajosa para o paiz; mas que levada á exagera

ÇãO, como no meo lmmilde entender já começa á . ê-lo,

póde arrastar-nos á grandes male, á males, que, se hoje
não ameação eminentemente o paiz, não é muito di:ffi. ·il

todai'ia enxergar em um futuro m:1is ou menos 'remoto.
Quero fallar da politica do. interesses materiaes.

. Eu, Sl1l'. lwesidente, não sou infenso, e nem o podia

ser, á politica do;; iuteresse. materiaes: entendo pelo cem

trario, que O' interesses materiae exig'em e tlei'em re
ceber de um g'overno bem constituido a mais zelo a attell
ÇãO e O' mais sollicito;:; disvellos. Tambem me entl1usiasmo
diante das maravilhas e do. }Jrodigios do pl'ogre ..o ma

terial. Sinto emoções muito ag'radavei' ou,illdo o grito da

locomotiva, que trall 'põe os e paço" com a celeridade do
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raio; sinto as me 'ma emoções, quando vejo desenrola
rem-se os novellos de fumo das chaminés dos navios; sin

to-as igualmente diante do estremecimento uo fio electrico,
tran. mittindo o pensamento pelas mais remotas distancias

com a mesma presteza, com que elle passa pela intelligen

eia, que o concebeo. Ha em tudo isto, e em todas as ou

tras manifestações do progresso material alguma cousa de

grande, que eleva o espirito até a Gomprehensão dos altos

de tinos do homem. Quero 110rem a harmonia e equilibrio

dos intere: es sociaes: desejo, que não l)redomine exclusi

vamente na politica dos a,1tos poderes elo Estado a atten

Ção e sollicitude l)elo desenvolvimento material: desejo,

que a par dei desenvol imento material caminhe o desen
volvimento intellectual e moral elo paiz. (Apoficulos, 'm'U,ito
úe?lI) .

,. DC"ejo, SUl'. pre, iuent , que a 'politica do gOYC1'UO tenda

,ol)1'e tudo :1 manter no paiz a ordem moral, que é a parte

principalmente con ,titutiYu, a parte 1)01' excellencia da 01

dem social.

" O SNIL PEDRO LUIZ: - Apoiado.

" Des jo, 8m. presidente, que todos os exforços dos altos

poderes do Estado tendão para esse gTandioso resultado.
, Quero o triumpho da verdade l)elo concurso de todas

ti· intelligencia .

~'Quero o imperio du virtude e da probidade politica

pelo Concurso de todas a, vontade;,.

,. Quero o imperio da ju. tiça, que é a verdade, que é

a probidade, que é a virtude na ordem ocial, pelo concurso

de todos os e piritos. (A1JOfia~os).

"Quero, 8111'. presidente, que á proporção que corre a
locomotiva, que á proporção que sulcão as aguas dos rios
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e dos mares os vapores subvencionados ou não pelo Es

tado, que á proporção que se estendem os fios electricos,
se vão estendendo tambem, se Yão propag'ando, vão sendo

en:;;inado e comprehendido o. ,erdadeiros principios mo
raes e religiosos. (Apoiados,. mwilo bem).

"Quero, nr. presidente, que á proporção que o go
yerno do paiz emprega todos os meios, de que póde dis
por para dar ao povo riqueza e bem estar,. lhe dê tam

bem o pãO do espirito (apoiados) J e faça comprehender ao
cidadão brasileiro, que elle 'vive sobre tudo para cumprir o
seo dever de homem e o seo dever de cidadão. Quero,
que a idéa do dever seja o alicerce, a base solida, em que
se firme a ordem ocial. (lpoiaclos).

"Quando, Snr. l)residente, em um paiz predomina ex

clusinmente nas attençõe~ do governo a politica. do inte
resse materiaes, não é di:ffi.cil prever, quaes serão os re
sultados.

, A primeira con equellcia, que produz o exclusiyismo

ua politica dos interes. e materiae', é o amortecimento, o
de. apparecimeuto do espirito publico. Os partidos, que [o
a alma, que são a vida do systema representativo ...

" O S 'R. SALDANHA MARINHo:-Apoiado.
" .... desapparecem pelas tran acções, pelas convenções,

(lue lhes anniquilão o espirito, que os matão.
" O SNR. LOPES -ETTo:-Pela immoralidade.

" As ambições surgem de todos o ' pontos, começa a ambição
a er o moveI de todas a acçõe, de todo os exforços, de

todas a' aspirações; e ue;;de que a ambição se constitue o

moyel de todos os actos, V. Exc.· comprehellde perfeitamente,
que o patriotismo esta cOl1demnado, e o dever desconhecido.
(!lpoiado ,. m'l.bito bem).

1I'l5TR. l'UB.-Introd. II
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" Essa influencia, que actua. obre o animo dos altos

poderes do Estado, quando exclusivamente prestão ua atten

Ção aos interes eb materiaes, desce, ainda mais perniciosa,

até as ultimab camadas da r'ociec1adei e o desejo dos gozos

materiae', o desejo de elll'iquecer, vem á ser o. entimento

unanime. Dis'e um orador e l)arlamentar mu.ito di. tincto, e

disse-o com a maior verdade, que o de ejo dos gozo matc

riaes, con equencia 10gica e nece..~aria da politica excluo iía

dos interesses materiaeb, é o ultimo e supremo intere se de

todos os povos decahido:s.

" Por tanto, senhores, desejo evitar para o meo paiz esses

resultados, que na administração se tradnzem, e se reve1ão

por uma cousa detestave1, pela corrupção, que necessaria

ll'lrute vem t'L con~tituir o unico meio de gOíerno. Para evitar

es~a desgraça, para salíar o paiz desse paradeiro, que póde

esta~', e eu quero acreditar, que está muito 10ng'e, é, que eu
chamo a attenção do governo e da camara para essa outra

oruem de interesses 'ociae', para os interesses moraes ua

sociedade.

" SUl'. presiuente, o remedia para curar e. se mal, se por

ventura existe, ou para preveni-lo, se por Tentura ainda

não existe, está na restauração dos principias religiosos e mo

raes, re -tauração, que se obtem 1)e1a euucação e pela instrucção

popular. Cheguei ao l)onto, que desejava, a instrucção pu

blica do paiz.

" Se em touo' os paize e em touo os governos a euucação

popular é uma necessidade vital, é muito mais ainda naquelles

l)aizes, que como o nosso, se regem pelo systema representa

tivo, naquelles paizes, em que, como no nosso, o povo se go

verna pelos seos delegados, e cujo systema de governo se 1asea

sobre a opinião naeiona1.



" Dizia Washinton, es a gloria pUl'i~sima do seculo 18°,

que se vai irradiando hrilhante por todas as pagina' da his

toria americaua, que, á proporção que a org'ani 'ação de um

goyerDo dá. força' a opinião publica, é necessario, que esta

opinião publica se illustre que e esclareça, para que possa

comprehender a missão sublime, que tem á preenxer na di

recção e no goyerno do paiz. E não. e póde comprehender,

que o, ystema representativo, o systema do governo da nação

pela nação, possa desenvolver-o 'e completamente, e dar os

beueficos re. ultado', que promette a sua orgauisação; e que

comprehendêrão a..<; intelligencia' superiore', que primeiro

cogitárão desta bella combinação ou desta bella fórma de go

verno e por \ ntul'~ e11e não e funda na verdade illustrada

ela opinifLO, no progresso elo 1)OYO, sobre o qual se dele fuudar,

como di.;:;e Canning, toda a esperança de e.~tabilidade, sob

p lia ele ser illfalli,elmente illudida; se não se apoia nesse

dog'ma da religião politica, que faz con istir na elevação de

toela~ a elas'es o meio mais eifectivo de assegurar ao paiz

uma tl'auquillidade e felicidade duradouras; porque a eleva

ÇãO de todas as ela' e produz essa convi 'Ção commum, essa

unirlade elo pen amento que é o caracter e encial da verdade

em toda"> as suas grao des manife taçõe .

" Peço licença a camara para ler algumas palavrM de um

sabio philosofo ásemelhante re peito, do Sm. Cousin. Diz e11e:

" - O g'o,'erno que, como o nosso, recebeo lealmente o prin

cipio do sy teml1 representativo, i to é, a publicidade e a dis

cu são univel'. aI, não tem outra força, senão a que lhe dá a

couvicçftO dos cidadãos; e se acha nessa situação diflicil e feliz

ao mesmo tempo em que a propagação das luzes é para elle

uma condição ele existencia. A razão publica paga com uzul'a

tudo, que se faz por ella : recompensa, os qHe a cultivão, pelos

XIINTRODUCÇXO .
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seos progressos, derramando pela população o re81 eito ás leis,
os sentimentos honesto.', que acompanhão sempre as idéas
justas, o gosto do trabalho, e o conhecimento do. bens, que

por ene e adquirem, a moderação dos de ejos, e e,se amor da

ordem, que é hoje a unica dedicação dos povos. - ,
" A nossa ConstituiçãO politica, Snr. Í)residente, é sem elu

vida uma das mais benas e elas mai sublimes creaçõe. elo en
tendimento humano na ordem do intere ses ociae.'. Pelo espi

rito eminentemente liberal, que presidio á sua confecção, pela
distribuiçãO das funcçõe. elo poder publico, e pela organisaçfLO,
que deo á soberania nacional, alyo lUna ou outra lacuna, um

ou outro defeito, que o tempo corrigirá, elevou a nação bra

sileira a uma alta catheg'oria entre a' nações civili. adas. E, se
n6s queremos sinceramente, como não é licito duvidar, como
sem duvida o desejamos, que a ConstituiçãO politica do paiz

seja uma verdade, que a sociedade brasileira, sul) os auspicio'

dessa bena e feliz org'anisação, caminhe para o.' seos altos
destinos, devemos elevar o cidadão brasileiro á altura do seo
Evangelho politico; devemos elevar o cidadão brasileiro até

a comprehensão dos altos direitos, que lhe forão concedidos
pela ConstituiçãO, e até a consciencia dos importantes de

veres, que tem a cumprir perante o governo do paiz.
" Isto não se p6de obter, senFLO por um systema regular

e perfeito de instrucção e educaçãO popular.

" A POSiÇãO do povo brasileiro entre w. grandes nações do,
mundo foi indicada pela Providencia, que ele tinou o Bl'a. il
á ser o theatro das futuras grandezas da humanidade. Com
pete á n6s, delegados do 1)0"0, dirigi-lo para esse futuro por
um progresso regular e pacifico; e o nosso primeiro exforço

deve ser instruir e educar o povo, para que elle comprehenda,

e venere os verdadeiros principios sociaes.
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" No meio dos grande: acontecimentos da vida da huma
nidade, disse um grande pensador, os homens só podem ter

valor pela fidelidade aos principios sociaes.

" Snr. presidente, eu não sei, se sou exagerado; mas ligo
tanta importancia á questão da instrucção publica no paiz

que a considero como uma necessidade, como uma condição

da integridade nacional.
,~ A acção propria e natural dos interesses materiaes é a

dissoluÇãO e a separação; a acção pl'opria e natural dos inte
resses moraes é ajuncção e a união. E' preciso por tanto, que

a acçã.o da instrucção 1mblica, a acção do desenvolvimento

moral do IJaiz possa contrastar a acção do interesse pe :oal, a
influencia dos interesse materiaes, que deslocão, que separão,
flue levão o' homens á procurar differente.' caminhos, como
meios de obter o mesmo fim. E' na unida'le elos interesses mo

raes, fructo da in,;trucção e ed~lcação IJopu1ar, que se deve
firmar principalmente a integridade nacional. "

II.

Estas palavras que proferi na tribuna temporaria, (luando,
em phrase parlamental', Gle(inia n minha posirão, expl'imiãO a
convicçãO profunda, que ainda nutro, de que é fatal ao paiz
e ,a politica, que abandona os intere:'se montes da sociedade
para applical' toda a sua attenção ao,' interes:;es materiae::;.

A politica do interesses materiae' não fez e. peral' }Jor muito
tempo a manife 'taçãQ de seos deploraveis effeitos entre nós.

A especulação ataca .pela fraude e pelo roubo o principio de
associação; e ameaça anniquilar este poderoso elemento do
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progl'esso social. O abuso de confiança e uma requintada má

fé matão o credito, essa outra fonte da riqueza publica,

Não são o trabalho e a economia o meios de fazer fortuua,

ou conquistar uma honrada independencia: erguem-se repen

tinamente grandes fortunas, que muitas vezes dissipadas p~la

ostentação e pelo luxo .fLO o sorvedouro da economia do pobre

e do trabalho do operario e a origem das miserias de muitas
familias,

Pesa sobre o Estado uma g'l'anc1e divida, que contrahio para

in(IJug'Lw'Cb?' o c1esenvolvimento material do paiz : o juro do ca

pital, empregado em estradas de ferro, é enorme, e os seos

resultados fluasi unHos. A historia das estradas de ferro da

Bahia e Pernambuco é uma historia de miseria. ,

FaHa-se muito em grandes commettimeutos, empresa:,
desenvolvimento material em grande escalla, Quae: sáo porém

os elementos deste progresso, que nos promette a idade de

ouro? Palavras.

A agricultura definha á margem dos caminhos; a locomo

th'a atravessa fazendas arruinadas; o commercio succumbe' á

falta de credito e aos golpes ela bancarrota; e os apostolos fer

vOfosos dos melhoramentos materiaes sustentão, que a terra

produz sem braços e sem capital, que o commercio vive sem

producçãO, e que a graude importaçfLO é indicio de riqueza!

Melhorameutos ma.teriae..:, é a divisa de alg'uns scJJlvaelO1'es

ela pal1'ia,

E ai ele q11em tiver a coragem de levantar a voz para 0Pl)or
um dique á essa torrente a solarlora de interesses individuaes !
Op(/,/ll'iot·is?no dos e 'peculadores é fertil de insultos e injurias.

Ninguem pode desagra<lar impunemente ao distribuidores da

calumnia e aos mascates da injuria" . .

A pobreza e até a miseria sáo o apal1agio dos servidores do
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Estado. O conselheiro da Corôa que foi victima dos maiores

insultos no meio dos pesados acrificios do ministerio; o ma

gístracl0, que de 'empenha dig'namente asua honro"a missão;

o funcionario, que se recolhe do seo trabalho assiduo e anni

quilador, encontra a carruagem de um concessiona?'io feliz,

que lhe salpica de lama a modesta rou11a, ou do especulador

insolente, que não foi attendido em alguma de suas pre

tenções.

O paiz esta pobre; e nHo púde pagar bem os servidores do

E tado. Mas O' conces ionarios, os p?'ivilegiaclos, O' apostolos

dos melhoramentos materiaes enriquecem; e in ultHo a ho

nestidade da pobreza J

Venhão os melhoramentos materiaes: uma grande rede de

caminho~ de ferro, ligando esse. rio immen 'os, qne retalhão

o nos~o solo abençoado, leve a vida e o trabalho á regiões

remotas do interior; e faça pro peral' a indnstria, c augmentar

a riqueza publica.

:Mas não seja esta grende idéa o l)retexto da especulação e

da fraude: não carregue o Estado, como infelizmente está

acontecendo, com uma enorme divida para pagar melho?'a

11wntos, que têm diminuído a, riqueza publica.

Um l)rogresso prudente e reflectido na senda dos melhora

mentos matel'iae , filho da iniciativa e actÍ"\ idade individual,

que se de.emol--ra ob a protecção do poder publico; e a par

dense o progres o intellectual e moral pela repressão do crime e

do abuso, pela ducação e iu 'Lrucção popular, pelo exercicio

livre e cousciencio"o do. direito., e pelo cumprimento dos d 

veres, tal é a legitima a 'piraçHo d todo. o povos, que se l' 

gem por instituições liv1'es.

Para ,todo os paizes, e principalmente para aquelles, que

se glorificão de ser livres, é o adiantan1ento da instrucção
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publica um interesse de primeira ordem, diz um elegante

escriptor. Quem ama sinceramente as instituições liberaes,

de,aser amigo deciclilio e dedicado da instrucçãO popular. Uma

instrucção sã e solida, geralmente derramada por toda as

classes da sociedade, dirigida do modo mais conveniente de

baixo de nma inspecção solicita e zelosa, é o que póde offerecer
a mais segura l)ase h liberdade de um povo. Onde existe o suf

fragio universal, diz um escriptor moderno, é necessario, que
cada eleitor tenha recebido uma boa instrucção. Um bem

ensino primario é a melhor e mais certa garantia Contra a
anarchia.

Todo o edificio do desenvolvimento democratico será um

edificio construido na arêa sem o melhoramento do ensino

publico. Se ha para os grandes pensamentos da humanidade
um terreno proprio á ser explorado é o das escholas primarias.

As nacionalidades, que se constituem sem o elemento po

deroso da educação popular, não se firmão em bases solidaS

e seguras. Os Italianos comprehendêrão perfeitamente a Ím

portancia pratica desta verdade; e é agradavel contemplar
o magnifico resultado dos seos heroicos exforços, sobre tudo

na Cidade de MilãO, depois que se libertou do jug'o do g'overno

de Vienna.

III.

A' organisação Ja instrucção publica liga-se como a sua

parte mais importante o ensino religioso, que desgraçada

mente tem sido entre nós quasi completamente abandonado.

Seja-me ainda permittido transcrever alguma-s .palavras

do mesmo discurSA, que l)roferi na camara dos deputados:
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" Fallando, Snr. presidente, da necessidade de reformar,

ou ante de org'anisar a instrucção publica no paiz, eu não

posso prescindir de tocar em um ponto, que tem a mais neces

saria lig'ação com esta questão, que é o ponto principal della,

-o ensino religioso.

" Faria uma inju tiça á illustração dos meos nobres coUegas,

se quizesse fazer agora uma exposiçãO dos tristes resultados

da falta do ensino religioso no paiz : isto comprehende toda a

intelligencia, que se preoccupa com os interes es do Estado.

" Nesta casa, Snr. presidente, agitou-se uma questão, cujo

merecimento principal consi te na relação, que ella t~m com

o ensiuo religioso: é a questãO Janrard. Esta discussão fez

ver á camara, fez ver ao paiz, que ha uma lacuna, ha um Ta

euo á l)reencher, ba uma questãO á resolver j e esta questuo é

o ensino religio o. ( Apo'iados. )
" Occorre naturalmente ao espirito, quando' se trata da

questão do ensino religioso, o estado do clero. Chamo a

attenção do nobre ministro do Impel'io para o estado do clero

~rasileiro. (Apoi,ado.) O que entende o nobre ministro do

Imperio, que deTe fazer o governo para melhorar a condição

do clero'? Lembro-me, de que o g'overllo está autorisado para

estabelecer no Imperio Fculdades ou Academia theologicas:

pretende o nobre mini ~ro usar desta autOl'isaçãO '? ão en

tende S. Exc. 3
, que é tempo de dar ao clero brasileiro a iu

.'trueção superior, que o habilite á cumprü' a sua alta missão '?

Nuo ontende o nobre ministro, que é tempo ue habilitar o clero

brasileiro a servir bem ás Dioceses, aos Bi::;pado , em que se

acha dividido o Imperio, e que, no meo entender, devem ser

augmentado '?

" O SNR. PEDRO LUIZ :-Já farião g'l'ande cousa,orgalli

sando em regra os Seminarios.
INSIR. pUB.-Itltrod,. UI
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" ão entende o nobre ministro tambem, que é necessario
organisar, como disse meo illustrado coUega, os Semiuarios,

afim de se facilitar ao clero 11 instrucção indispensav;:ll, in

strucção, que o ponha á coberto desse estigma, que actual

mente pesa sobre elie '?

" Sm. presidente, fallando da orgauisação dos Seminarios,
eu peço licença ao nobre ministro para pedir ao g'overno uma

politica conveniente e moderada, afim de cortar por uma vez

esses conflictos, que se vão succedendo entre o poder eccle

siastico e o poder temporal, conflictos, de que podem nascer

males para o raiz. (J11wicLdos.)
" ão desconheço, SOl'. presidente, quaes sãoo·sdireito.3

do Estado em relação á esta materia; mas desejo, que o go
verno, mantendo a dig'nidacle de suas prerogativas, procure

tambem manter os Prelados do paiz na altura de sua digni

dade, de 'ua força moral, e do prestigio necessario para o bom

desempenho de sua divina mi::isão,

" Chamando a attenção do goyerno e dos altos poderes do
Estado para o ensino religi.oso do paiz, não quero sómente

faliar do ensino superior, da instituiçãO de Academias ou

Faculdades theologica , que eu aliás considero como uma

verdadeira neces..:idade de actualidade: faUo tambem do e11

si110 relig'ioso inferior, do ensino relig·io. o popular. E á este

respeito, se chamo a attenção do governo, provocando-o áque
inicie, e adopte uma politica, que satisfaça est31 alta necessi

dade publica, chamo tambem a attel1ção do clero brasileiro

para dizer-lhe, que o governo póde muito, mas não pode tudo.

( Apoiados. )

" Comprehenda-se, SOl'. presidente, o que deve ser o ensino

relig'ioso: comprehenda o clero brasileiro a importancia de

sua missãO evangelica. Comprehenda o g'overI1O; comprehen-
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damos nós, o que devemos fazer em beneficio do me~mo clero;

e estou cOllvencido, de que sobre as verdadeiras crenças re
ligiosas, escoimadas .dos erros, das pretenções exageradas do

ultramontanismo e do fanatismo, e das pretenções ridiculas e

perigo issimas do voltairianismo e da impiedade, se ha de fir

mar o futuro do paiz, tal como elIe deve ser comprehendido

pelIa illustraçao e pelo patriotismo de seos filhos. ( Apoiado. )
" Eu qnero SUl'. pre 'idente, que sobre tudo o clero bra'i

leiro 'e compenetre da necessidade de explicar aos fieis, aos
filhos do povo, o ca,thecismo. Lembro-me de ter lido em uma

das mai belIas pagina de Lamartine, que o catheci mo é um
codigo vulgar da mais sublime philosophia. Pois bem : faça o

clero brasileiro comprehender o catheci 'mo aos filho' do povo;

e quando o povo ti,er comprehendido o cathecismo, ha de
ser verdadeiramente religioso. ( Apoiados. )

" O espirito da civilisação moderua, meo senhores, é emi

nentemente religioso. As a 'pirações da liberdade não ellcon

trão, nem podem encontrar embaraços n~ conservaçã.o do,

dogmas e das crenças religiosas. A liberdade e abraça com a

fé para condemnar as pretenções do racionalismo, que a enlu

tou de horrores nos ultimo dia do seculo passado. ( Apoia
dos. ) .,

IV.

Dufau em seu belIo livro Do Jlethodo de Obsel'vação, de 

tinado. talvez á operar uma revoluçãO nas idéas e na politica

das nações, diz o eguinte, que não po '50 furtar-me ao de e

jo de transcrever:

" -O Christianismo é, como admiravelmente o demonstrou
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Canning, o eloquente apostolo do unitarismo mnericano, a
unica instituiçãO capaz de domiuar toda a porções da raça
humana, todas as sociedades civis e politicas, que se têm for
mado em seo seio, de reuni-las, e imprimir-lhes uma teudencia
commum para um futuro ue paz e de liberdade. Do ccM'acle?'
de Ch?'isto emwnou tUna. Vi?'l'I.bde, uma influencia benefica, qtbe
teve a {m'ça de tudo ?'81WV(llI'. Um sentimento de human'idade
até então desconhecido se de?'1YmW?b scm'elamenle pela ter7'U; 'l.bm
pode?' novo clesenvolveo a 8'l.bU acção sobn a sociedade.

" De ·facto diffi.cilmente ::;e póde comprehender, como em
presença do universo, tal qual foi, e ainda é, ha pessoa", que
negão a acção das idéas religiosas sobre a existencia moral do
homem. Reconhecemos que muitas vezes e de muitos modos 'e
tem abusado desta influencia; mas vamos por entre os abusos
ao fundo das cousas; estudemos os factos; e diremo:' com
um sabio escriptor. E' um grande ab 'urdo negar a influencia,
que deve exercer sobre a moral de uma nação a crença, de que
existe um juiz, o qual, presente em toda a parte, vê as nossas
acções, ouve os nossos pensamentos, recompensa as virtudes
mais secretas, e pune os crimes mais occultos.

" Deixemos á parte os excessos elo fanatismo e da superstiçãO,
que nascem das paixões humanas, e que a religião condemna,
soffrendo com tudo as suas tristes consequencias, porque são
enes a causas da aver ão e do desgosto de alguns individuos.
Vejamos quantas familias no universo vivem á sombra de. sas
sanctas e consoladoras crenças, que se transmittem de idade
em idaue, conservão a paz e a ordem no lar domestico, e são
manifestamente a base das virtudes, que ahi se praticão. Os
homens sempre procurárão no templo, á sombra do altar, pen
samentos salutares e alg'um desapego desses laços uo mundo,
que um dia devem s~r necessariamente.quebrados: Linquenda
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tellus et dO/nus et placens ULO/' ! E' a"im, que o seo e 'pirito se
remonta ácima do nivel terrestre; e pait'a na região desco
nhecida, onde parece, que está a sua verdadeira patria.

" Um escriptor recommendayel pelos seos trabalhos, cuja

autoridade funda-se eDi uma calma e paciente obser,açilo,

applicada á diversos pontos da Elll'opa, Leplay, depois de
haver estudado a socieuade nas situações mai oppostas, reco
nhece, que em parte alguma, quer na vida moderna, quer na
vida antig'a, o elemettto mo?'al é clistincto e sepa?'avel do ele
mento ?'eligioso. Ou se trate do camponio russo, á quem a re
ligiãO inf;pira um pio respeito nas relações da familia, " uma
resignação el3toica no soffrimentos phi ico e moraes, e em
pre e:gça da morte uma trauquillidade, uma serenidade, que
apresenta. alguma' veze::; um verdadeiro caracter de grande

za; " ou se trate de. as populações medias da Inglaterra
" todas penetrada.' da Biblia e de sua forte mOl.'ltlidade, , elle
vê por a toda parte a idéa reliO'iosa, debaixo de differeutes
fórmas, ligada esrencialmente á duração e ao aperfeiçoamento

moral da família e da sociedade.
" E a liberdade, á que todos nós aspiramo', póde ser con

cebida sem as crenças religiosa, ~ Será pos ivel e duradoura

para um povo, rlue as tiver abjurado ~ Seguimos completa
mente a opiniãO de Tocqueville, que diz: "Quanto á mim,
duvido, que o homem po 'a jamais. upportar ao mesmo tempo
uma completa indepenc1encia religiosl:t e uma inteira liber
dac1p, politica : son levado a pen, ar, que, SI'- elle não tem fé,

cl~ve se?'vÍ?' ; e se é liV?'e, deve C/'e?'.
" Se a" crenças podes.'em ser inteiramente banida.. do co

ração do homen., achal'ião ainda um refug'io no coração das
mulheres. E. a metade do genero humano, a quem a Provi-

I .
dencia concedeo menos força e saber, porém maIS senso e mo-
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deração, do que á outra, á quem foi conR.ada a guarda do lar

domestico, de quem o menino recebe o;:, primeiros g-ermens de

educação', crê essencialmente, e muita vezes até a superstição.

Debalde as e.schola: tentarião roubar-lhe esse thesomo de

consolaçõe' e de esperança, que ella encontra na religião, no

meio das miserias de nossa existellcia morta1.
·" Um ponto incontestavel é, que os individuos, que não

conhecem neste mundo as virtude domesticas, aquelles, para

quem a fé conjug-al, o reslleito á velhice, a sanctidade da pa
lana, a piedade filial 'ão palavra sem valor, nã.o tem crença

alguma. 8ó accidenta1mente podereis encontrar alg'uns indi

cios de fé nos entes funestos á sociedade, que se entreg'ão ao
mal, que o praticrw em grande escalla e publicamente. Os

ladrões e a. pro tituta. em geral não creem em nada. Temos

pesar em dize-lo, a philosophia que ostentava ultimamente
um ahominavel envenenador, que ene consignou em seu tes

tamento, e cujos principios sustentou até o fatal patibulo, é

exp.t1Lmente a mesma, que faz as delicias dos l·iV?'es penwclo1'es
de nossa epocha.

" Accrescentemos, que a religião tem suas virtude: espe
ciaes que aperfeiçoão, e póde-. e dizer, que trallsformão a moral

oeia!. Para os povos christãos, por exemplo, ena será a moral
evcmgel'ica., que exerce uma acçao immensa sobre os costumes,
sobre as leis, sobre a existencia iuteira da 'ociedade, tran. for

maudo-a pelo' seos Sl;blimes affectos em lUna . ociedade nova,

onde domina uma commiseração eillcaz para os pobres, fracos,
e opprimidos deste mundo, sentimento completamente desco
nhecido na sociedades autigas.
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v.

A religião foi no pas ado, e será no futuro, em todos os

tempos, o primeiro fundamento das sociedades hamanas : é

sómente sobre a Rua influencia poderosa, que se basêa a pre

ponderancia do PO\ os civilisados. Debalde alg'un escriptores,
sob a influencia dos erros do raccionalismo do seenlo 18.0

,

su:,tentão, que a religião foi nma nece",sidade momentanea e
passageira da civilisação, que passou com o desenvohimento

da razão. Este absurdo é contestado pela historia de todas as

nações, pelo estudo da natureza humana, e pela observação
dos factos.

Em todas as epocbas a perda do sentimento religioso foi

sempre seguida pela perda das aptidoes moraes mais neces

seu'ias ao aperfeiçoamento do individuo e da sociedade, e pelo

apparecimento de g'l'andes desordens sociaes. Ainda no meio
dos maiores progre so, matel'iaes da civili ação desapI)arecem

as verdade' momes; e este phellomeno é sempre o prenuncio
dos grandes abalos e da decadenciadas uações. NãO existe mais

entre os habitantes de regiões outr'ora tão ricas e g'l'andes nem

e qner a lembrança de uma prosperidade material, destruida

. pelo esquecimento e abandono das leis moraes e religiosas. Seos
re~tos, servindo para excitar a admiração do povos modernos,

devem tambem servir de liCÇãO, para que elles procW'epl sem

pre na obediencia ao de,er e nas crenças relig'iosas a verda

deira base de seo futuro.
Os povos, diz Le Play, gosão, assim como os indi,iduos, do

seo livre arbitrio. Elles não são fatalmente votados nem ao

bem nem ao mal; não se póde discemir na historia de uem um



XXIV INTRODUCÇÃO

delles uma successão necessaria 'de mocidade e progresso, de

velhice e decadencia. Qualquer que seja o seo passado, são se·

nhores do seo futuro; podem sempre cOl1tar com o successo,

ainda mesmo depois de um longo periodo de decadencia, se

restaui'ão a pratica das virtudes moraes ; mas se esquecem e

abandonão estas leis, a sua lJrosperidade destroe-se completa

mente.

O christianismo, lJl'incipio da civilisaçfLo moderna, fonte da

prosperidade das nações mais poderosas, e fundamento da Yer

dadeira liberdade, offerece no complexo de suas doutrinas e de

seus preceitos o typo das sociedades humanas, como as conce

beo a sabedoria infinita e a vontade omnipotente do Creador.

E' a moral evangelica o codigo de sublime philosopbia, que

deve dirigir a educação das gerações modernas, a quaes forão

pela Providencia destinadas para a grande obra da regenera

ção moral. Resumindo em um complexo admiravel todos os

deveres, que constituem a grandeza moral do homem, a dou

trina chl'istrL é a necessidade mais importante do ensino pu

blico, e condição indispensavel do verdadeiro progresso social.
Ensinando as virtudes, que se oppõem á exageração dos

llppetites phisicos e a todos os outros vicios, que dominão as

classes infel'iOl'es, e destruindo pela humildade e pela ig'ual

dade o orgulho, vicio das naturezas superiores, que é ainda

mais funesto por causa do desenvolvimento do Uontag'Ollismo e

pela estil'ilidade de todas as virtudes, a moral evangelica fir
ma as verdadeira!' ba es da familia e da sociedade,

O chl'istianismo é e deve ser para todos os povos livres uma
instituiçãO social. Pelo amor ao trabalho, a que o homem foi

condemnado, como lillla necessidade de expiação, assenta os

fundamentos da propriedade, do progresso material, e do bem
estar. Pela inuis~olubilidade do matrimonio, fidelidade con-



INTRODUCÇXO

jUg'al, autoridade paterna, obediencia e dedicação filial,' con
solida a familia, base Je toda a sociedade bem constituida.

Pela igualdade, liberdade e solidariedade no' destinos do

homem, origem da verdadeira dedicação aos inte~'esses 80

ciaes, alarga a esphera das grandes associações humanas,

e promette o futuro dessa sublime aspira.ção da - Humani
dade, que se revela em todos os movimentos do progTeso

e em todas as conqui tas da civilisação.

O cbri tianismo deve 'ser para os povos livres uma in '
tituiçãO ocial. As crenças religiosas não devem exprimir

sómente um desejo ardente do coração e uma aspiração
sublime do espirita l)ara os gaBas ineifaveis de uma vida
futura. Nem mesmo deyem constituir ómente o apanagio

da familia, que se concentra no goso das affeições do

mesticas. Admiravelmente expan ivas, as crenças christãs
con 'agrão o -:-deveres do homem para com todos os outro.

entes da sua especie, e as vantagens, que a ordem moral
assegura .nesta Tida. O mi~ticismo rus o, filbo da iJéa

exclu iva de uma vida futura, que fortalece a resignação
no soifrimento' e a serenidade em pre ença da morte, não

póde constituir a base da civilbação cbristã. O que im
prime o ~eu verdaueiro caracter á esta civilisação, é a idéa.

de solidariedade, es c laço indissoluvel da fraternidade ]lU

mana, de que foi o Filho de Deu~ a incarnação viva liO

mundo.

O que é porem o Christianismo em o padre ~ E grande
e sublime a missão do mini tro do Cbristianismo neste

mundo. Interprete fiel entre Deus e a humanidade, depo
sitario de todas as fragilidades humanas e de todos os the··

souro); da ju tiça e misericordia divinas, o sacerdote do

Chrisíianismo é o grande obreiro do progresso moral, o
11iSTR.l'UB.-Int1'od. IV
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guarda da sauctidaele das crenças, ela pureza dos costumes,
e o director da' consciencias na pratica de toda' as ,ir

tudes, condição unica de felicidade para o bomem.
Apostolo elo bem, leg'itimo representante de Deus obre

a terra, ti padre ebristão deve ser o archetypo de touas a

perfeições humanas. O bem debaixo de toda. as suas fór

mas, o aperfeiçoamento e felicidade do homem pela pratica
do dever, é o ol)jecto constante de todas as suas preoccu
pações, o alro de todos os seus esforço,', o unico de. ejo ar
dente e ,incero elo ..:eu coração, o unico pensamento elevado

do seu espirito, a a, piraçrLO generosa e sublime de toda a

sua vida.

Desenvolvel' pelo ensino e l)elo exemplo o zelo relig'ioso

e o sentimento do de,er, é a ,'ua missão na terra; é o

seu unieo meio de succeS::iO; é o cmnprimeuto do manuato

sancto, de que Deu' o encarregou no seio ela familia humana.

E' o sacerdote, que preside a todos os grandes aconte
cimentos da yida do homem. Banha a fronte do l'ecem

llascido lia agua lustral do bapti mo, e o inicia nos mys

terios da religião. Sanctifica as promessas solemnes, que
unem os esposos perante Deus e perante o mundo. Co

nhece, ao toque das pu1:ações da consciencia, as febres d'al

ma, que arde no fog'o do peccado; e applica-lbe o remedio
do arrependimento e da cOlltricçãO. Abre as porta:::> da eter

nidade á alma, que se desprende das cadêas da terra, for

talecendo o moribundo em presença da morte, e preceden
do-o por suas orações perallte o Juiz Eterno.

Em todas as situações supremas da vida é e11e, sempre
e11e, o interprete entre Deus e o homem.

E' grande e extraorclinal'ia a influencia, que o sacerdote
exerce sobre o desenvolvimento moral e sobre os de:::>tinos
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de uma naçã.o. Obreiro necessario da ed.ucação moral e

religiosa, sem o cumprimento de sua missão divina a fa
milia e a sociedade não vivem no: de::ignios de Deus.

VI.

A instituiçãO veneravel da indissolubiliJade do matrimonio

foi um dos mais solidos fundamentos, em que o christia

nislllo firmou a ordem moral das sociedades modernas. Des

envolvendo e fortalecendo o espirito de família, creou no
lar domestico um foco de virtudes, que derrama a sua luz

benefica em todas as relações e em todas as situações do
homem social,

A moral 8yangelica leyantou no seio da familia um

~hrono para reger o mundo por uma influencia poderosa,
que se exerce pp.la sua propria virtude e independente de
qualquer con agTação legal. Teste throno collocou a mulher

-mãi e esposa.
Consagrando a pureza e dig'nidade do casamento pelo.

laço' da indissolubilidade, e pela elevação do caracter

moral da mulher, a doutrina do Christianismo consagTou
uma condição indispensavel da exístencia dos povos livres.

A mãi de família é uma creação do Christianismo. E' só
a mulher do Christianismo, que exerce no mundo e. se as

cendente ac1miravel, que constitue uma das mais maravi
lhosas manifestações da Vontade de Deo '.

Virgem-a Religiã.O lhe deposita no seio a fiôr candida da

illl1ocencia, a fiôr de todas as virtudes e de todos os per

fume d'alma.
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Esposa-a Relig'ião lhe imprime n'alma a dignidade da

fé, a firmeza da lealdade, e a sinceridade da dedicaçãO.

Mãi-a Religião a elflva á altnra da n'1ais snblime abne

g'açüo e do mais sancto sacrificio.

Virgem-Espoza-Mãi-elIa impera pela força de sua fra

queza. A felicidade da famíl'ia e a prosperidade da nação

a glorificão.

Virgem-espoza do Senhor, que aos pés do altar, pelo

orgão do ministro' sagrado, a entrega ao homem, que foi

destinado para seu companheiro na vida...

Espoza-abrindo á intelIigencia e ao coração do homem os
thesouros ineifaveis de sua alma candida e pura, e impri
mindo-lhe pela admiração e pelo amor o cunho da verda

deira superioridade moraL ..

M~,i-agitada pelas mais misteriosas emoções ao sentir

viver-lhe no seio o fructo do seu amor, toda solIicitude,
toda disvelIos, toda amor para o filho, que firma os seus
primeiros passos na carreira da vida, depositando em sua
alma tenra os primeiros germens da educação, e as bazes
de sua felicidade no futuro, por essa segunda natureza, que

elIa crêa, e á cujo desenvolvimento lJreside, e acompanha
nas mais importantes mauife~tações...

A mulher prudente e casta é a providencia da familia ; crêa

os costumes, e se constitue o principal agente do progre~so

social.

Traçando o caminho, que devem seguir no mundo todas
as sociedades humanas, a natureza distribuio á mulher apti

dões naturaes, que lhe assig'nalão um papel importante no
complemento dos Designios Eternos. Desen\olver e organisar
essa.':'! aptidões é o dever da mulher christã. Auxiliar esta
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organisação por instituições, que elevem o caracter moral

da mulher, é o dever da sociedade.

Formar a mãi de família é a primeira necessidade da

educação popular: é preparar o elemento principal dos cos

tumes nacionaes, a primeira fonte da felicidade individual e
da prosperidade publica.

Destinada a desenvolver toda. as suas faculdades e apti

dões moraes no seio da família, onde se eleva e ennobrece
o papel, que pela Providencia lhe foi distribuido, a mulher

não deve comtudo desconhecer completamente os ~nteresse ,

que 'e agiti1ü fóra do lar, e os grandes resultados da actiyi

dade humana. Elevand0 assim a sua propria dignidade, ella

concorre ]1lara e> desenv@lvimelilto mais coml)leto das facul

dades do homem.
Na civilisação européa, diz Le Play, e>s homens (lue se

disting'uem pelos seus talent0s e pelas suas virtude. , deyem
a 'Sua superioridade á primeiras liç0e de sua mili ou ao~

conselhos de sua mulher. Encontrão na approvaç.ão das mu
lheres distinctas a mais alta recompensa do seus exforços.

() desenvolvimento das faculdade intellectuae. não é
menos necessario, do que o das qualidades moraes, para que

a mulher PQssa preenxer ueste muudo a sua missão sancta
de esposa e mãi, segundo os designios de Deus. E' porem

esta parte importante da educação, a que offerece mais sérios
perigos. Essa litteratura insalubre e perig'osa que hoje se

respira nos livro, nos joruaes, nos theatros, e nos saloes,
não pMe ser o thesouro de espirita, que deve elevar a

mulher no meio das relacões sociaes.
'.

Dotada de uma sensibilidade exquisita e susceptivel de
emoções profundas, de uma imaginação ardent-e e accessivel
<ás mais fortes impress~es, natureza .expansiv-a e sympathica



'xxx INTROD CçÃO

ás attracçães do bello, que se póde ostentar debaixo da'

fórmas elegantes da litteratura materialista, a mulher e 'tá

sempre muito exposta aos perig'os de uma errada educação

1itteraria. hmumeros factos, em todos os paizes e em todos

os tempos, attestão esta verdade.

VII.

E' a educação a base verdadeira e essencial da felicidade

do homem e da prosperidade das nações. De envolvendo por

ella as aptidões moraes, com que o enriqueceo a Vontade

Suprema do Creado!', elevando-se á altura do dever em todas

as suas relações, e em todas as Bituações, o homem cumpre

a missão, que lhe foi dada no mundo.

A relig'ião e a familia . ão os fundamentos da educação.
E' no seio da familia, ao influxo das crenças relig'iosas, que

se fórma o coração humano; e adquire o homem esse amor
ao bem, essa dedicação ao dever, que ennobrece a instrucção,

e abre aos desenvolvimentos do espirito e aos exforços da

actividade o vasto campo das conquistas sociaes.

Esta verdade tem .'ido desconhecida em nosso paiz j e o
abandono dn. edu ação tem produzido resultados, que estão

patentes á todo os olho, que toclos veem, e apalpão.

As escholas não educão, instL'Uem. Nrw quer isto dizer,

que a educação se não deva desenvolver e completar nas
escholas; mru lJ.ue os principio da educação, o germen tia
moral, que a eschola deve cultivar e aperfeiçoar, o homem
recebe no lar domestico, no seio da familia.

O mestre é impotente para formar o caracter: é uma
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verdade, que a experiencia de todos os povo e de todos os
tempos demonstra. Es a frequente aberração de um caracter

impuro e corrompido, ligado á uma intellig'encia robusta e
rica ele conhecimentos, não póde ter outra eXI)licação.

O fim principal da educação, eliz o escriptor distincto, que

eu jit tenho citado mais de uma yez, é corrigir as incli~a

ções viciosas da infancia; mas todos aquelles, que têm tido

este dever á cumprir, ,abem, que a sciencia do mestre não

pMe supprir a autoridade e a ollicitude dos paes. A im

potencia do mestre para concluir só a obra difficil de formar
os homens se tornaria evidente, ainda mesmo que fosse pos

sivel realisar-se o sonho de alguns lJensadores, e pôr-se ao

alcance de todas as jovens gerações as partes mais elevadas
da sciencia. A mesma natureza do homem resiste iuven
civelmente á essa extensão univer aI do domiuio scientifico :
a maioria dos' homens nilo possue a aptidão necessaria para

l)enetrar além das noções elementares; e falsearia o desen
yolvimento dos espiritos qualquer yiolencia, para fazêl-os

tran pôr estes limites. Só uma pequena minoria póde per
ceber o complexo do:> conhecimentos humanos; e . ão raros

o espiritos, que se elevão ao conhecimento cqmpleto de uma .
das especialidades da sciencia. A desigualdade das intelli

g'encias e a extrema raridade do..: espiritos superiores cons

tituem uma lei natural tão constante como all,uel1a, que

mantem um equilibrio na quantidade dos sexos: são tambem
uma da condições mallifestas da harmonia social. O pro~

gresso da civilisação não póde destruir uma desig'ualdade es

sencialmente organica; e pelo contrario tende á aug'menta-la,

alargando o horisontes da sciencia, e eleyando o lliyel, que

devem attingir os espiritos superiores.

E' por tanto uma chimera suppôr-se, que a civilisaçítO
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póde ter por unico fWldamento um ,asto systema de ins

trucção publica, que seja para a actividade social, o que a

athmosphel'a é para a -rida phi::;ica dos seres org'anisados ;
que o mestre, fundado na ciencia, po~sa incutir na massas
principias bastante fecundos e bastante eleyado., para que
as geraçoes novas dedusão delles como corollarios as leis da
moral, a pratica das doutrinas ensinadas, e :um justo senti

mento das relações sociael:i.

Devemos além disto considerar, que as organisaçoe:s so
ciaes mais perfeitas não conseg'uem tirar do ensino todo o

bem, que elle póde produzir. a pratica usual o mestre exerce

antes uma industria do que um sacerdocio; e por outro
lado os paes de familia não podem á cada instante apre
ciar o valor dos seus .~el'Yiços, como o farião, se se tratasse
da compra ue uma mercadoria. Em presença desta natureza

das cousas, o mestre muitas vezes desfallece no cumprimento

de sua mis::;ão, com os mais funestos resultados para :seus

discipulos. A sciencia superior do mestre não póde seg'u
ramente compensar para os discipulos, que se lhe confião,

a sollicitude innata dos paes e as beneficas influencias do lar.

Esta impotencia das escolas, consideradas como principio

de organisação social, não re:sulta sómente da ineptidão na

tural das massas e da insu:fficiencia dos mestres: é que a

propria sciencia não póde reg'ular o movimento moral ua

sociedade. As conquh;tas eü'nstantes da sciencia nada accres

centárão em desoito seculos aos principias singelo., que são

o fundamento da moral christã.

Estas palavras do eximia escriptor, que tão sabiamente

desenvol\-eo as coudicoes e elementos da reforma socúll, eu

cerrão uma grande verdade. Se fôsse passiveI á illtelligencia

humana prefixar o alvo, a que de\'e cheg'ar a sciencia em seu
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desenvolvimento complexo, estabeleceria algumas verdades

muito implices, que o homem recebeo pela revelação no berço

da humanidade. O esquecimento dessas sing'elas verdades
reveladas lançou o genero humano no caminho do erro e

do peccado, do qual procura sahir pelos exforços incessautes

e succes~ivas conquistas da civilisação.

E impossivel a ordem social sem uma boa organisação

da familia; e a familia se não organisa sem um bom sys

tema de educação. O ensino relig'ioso, dirig'ido pelo ministro

do culto, depositario das sing'elas verdades da revelação, e

os conselhos maternos, transmittidos nas ternas expansões

do mais puro e mais acrisolado amor, debaixo da inspecção

zelosa e esclarecida da autoridade paterna, são as condições
essenciae de uma boa organisaçllo da familia.

Adquirindo os habitos de obediencia e respeito, que são

necessarios á todas as nacionalidades poderosas e verdadei

ramente livres, tomando amor ao trabalho, que é o meio

mais e:ffi.caz de cultivar a vÍrtude, e compenetrando-se do
e pirito de solidariedade, que liga todos os entes de ua

e 'pecie, o homem eleva a sua intelligencia á altura do dever,

que lhe é, por assim dizer, revelado nas relações da fa

milia; e firma as bases da sua futura grandeza.

Fundar a sociedade sobre a base olida e permanente do

dever é o exforço supremo da civilisação moderna. O se
culo pa sado teve de preencher uma grande mi . ão nos des

tinos da humanidade: o triumpho do direito e da liber

dade foi a grande obra des a revolução, que espantou o

muudo pelas suas grandezas e pelos seus horrores. O edi

ficio carunchoso das velhas instituições desabou ao exforço
supremo da philosophia raccionalista, que firmou sobre a

ruinas de um passado de seculos as b~es de uma socie-
Il'(STR. pUB.-Int1'od. v
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dade nova e L1e uma civilisaçã) rica dos maiores pro

gressos.
Sobre as ruinas do dú'eito dCb {O?'ÇCb firmou o seu imperio o

direito da razão: libertou-se' a intelligellcia; e alarg'ou-se

a esphera da liberdade indiviclual. O impeto lo tufão revo
lucionario varreo da face da terra os erros e os crimes dos

seculos passados; e sobre es..a base plana e pura de ver

dades eterna se vai operando a reconstrucção social, na
qua~ ha L1e firmar o Iileu imperio o direito do dever, o di
reito moral.

A conciliação da liberdade e da virtude, a sugeição da

liberdade individual ás leis do dever, a liberdade individual,
desenvolvendo-se na esphera indefinida da perfectibilidade
humana, tendo diante de si Deos e a lei moral, é o principio

da civilisação moderna, o elemento primordial da organisação

social, a base da gTandeza e l1l'osperidade das nações, a lei

da humanidade, o complemento da missão redemptora e re

generadora do Chri. tianismo.

O dever debaixo de todas as suas relações, em todas as

situações ela vida do homem, é o vel'dadeil'o principio da

harmonia social, a condição essencial do complemento dos

destinos humanos, seg'undo os designios eternos da Provi

dencia,

E' poreru no seio da familia, que o homem recebe as

primeu'as inspirações do deyer. A religião, o amor materno,

e a autoridade paterna súo as bases da educação, que ele
vando o homem á altura do dever, firma os fundamentos

de sua grandeza intellectual e moral, e as condições de sua
11l'0Speridade social.

Quanto mais se estuda as causas do progresso e deca

dencia social, lll,<'J,is se conhece, que dependem do conheci-



mento das verdades moraes e dos deveres, que 'ão as suas

consequencias; mais evidente se torna a verdade, de que ~

educação é a base da verdadeira grandeza e da civilisação

moral.

Não é porem s6mente a propagação da instrucção e o

derramamento do ensino ror todas as classes da sociedade

que póde elevar o nivel da educação. A causa do ensino e

sobre tudo do ensino primario é digna dos g'enerosos ex

forços de todas as intelligencias, que se dedicão ao estudo

da organisação social; mas é preciso não esquecer, que a

esphera do ensino não se póde alargar tanto como a da

educação; e tem limites, que resl1ltão da natureza do espi

rito humano e das necessidades da vida social.

São o IJadre e a mãi de familia os obreiros desse pro
gresso moral, que 'e estende além do.' limites natl1raes do

ensino. A Providencia enriqueceo a natureza da mUlher

de dotes, que, desenvolvidos no seio da familia, lhe garan

tem uma autoridade, de que não é capaz o simples desen
volvimento do espirito. O padre para exercer a superiori.

dade, que impõe respeito ás iutelligencias mais elevadas a:ssim

como ás mais communs, não tem necessidade de ser sabio :

basta a simples pratica da doutrina m.oral, que en ina.

E' pelo exemplo, mais do que pela palavra, que o mi
nistro da religião exerce a sua divina missão neste mundo.

Compenetre-se o sacerdote christão desta verdade, de que
foi prova viva o Filho de Deus, eleve-se pela pratica da

virtude á altura de sua mis, 'ão divina no seio da familia

e da sociedade; e a ci"ilisação moral, firmada sobre a idéa
do dever, caminhará de conquista em conql1ü;ta, de pro

gresso em progresso, em seu multipIo e complexo desen

volvimento, ao complemento dos alto' destinos do homem.

INTRODuCÇii.o xxxv



Muito se tem fallado em nosso paiz do abandono do Cléro;

e todos os governos têm sido censurados. E' preciso porem

acautelar a opinião eontra a exageração de uma idéa, sem

duvida justa, mas que levada á excesso pMe ser origem de

graves males. Não é a instrucção superior, nem a maior

somma de luzes, que deve dar ao sacerdote a força moral

necessaria para o inteiro desempenho de sua divina missão.
Não é s6mente do g'overno, que depende a elevaçrto do Cléro,

ou antes é do g'overno, que ella menos depende.

Este clamor, justo até certo ponto, mas injusto na ex

ten. ão, qne se lhe tem dado, é, em minha opinião, um
triste symptoma do estado moral da sociedade brasileira.

Gritaes contra o g'overno, que tudo absorve; mas quereis

ao mesmo tempo, que o g'overno seja o respon avel de

vossa moralidade! Gritaes contra o governo, que invade a

esphera dos direitos da Igreja; e ao mesmo tempo quereis,
que o governo vos dê a primeira condição de vos a força e

de vossa independencia, a virtude! Gritaes contra o go

verno, que protege a impiedade; e ao mesmo tempo cons

tituis responsavel o governo, porque a vossa conducta é o
elemento mais poderoso da impiedade! Gritaes contra o go

verno, que vos tranca a porta da instrucção; e ao mesmo
tempo quereis responsabilisar o governo pelo esquecimento
do pouco, que aprendestes, no meio de uma actividade es

tranha á vossa divina missão!

Sois logicos; ma a vossa logica não é a do dever. Quereis

constituir um Cléro de theologos e sabios ~ ão o C011Se
guireis, ainda que vos abrão faculdades e escolas por todo
o paiz, Quereis porem um Clero, respeitavel e forte pela sua
moralidade e pela sua virtude, um Cléro verdadeiramente

cllristão, o apostnlado puro do progresso e da civilisação

L"'{XVI INTRODUCÇÃO
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moral, exemplo do bem, espelho do dever, guia da mocidade,

couselheiro da família, reconciliador dos odio;s, depositario

de todas as affeições, finalmente orgão legitimo de Desu,

verdadeiro ministro do Creador perante o mundo ~ ão vos

dirijaes tanta vezes ao governo; levantai os olhos para o

Céo; segui o caminho luminoso da estrella de Israel; e

chegareis com o povo de Deus á terra da promissão !

Dai~me a mulher prudente e casta, a verdadeira rufLi de

familia, e o sacerdote virtuoso e puro; e eu transformarei o

mundo.

Lembre-se sobretudo o Cléro brasileiro, de que a tolerancia

é, como' diz um sabio escl'iptor, o principio mais fecundo

da civiusação moderna. O e3pirito da civilisação moderna é

eminentemente liberal e relig·ioso. Se as aspirações da li

berdade não encontrão, nem podem encontrar embaraços na

conservação do;s dogmas e das crenças religiosa', estas tambem

não encontrão nem podem encontrar embaraços no de~en

volvimento e nas conquHas da liberdade. Se a liberdade

se abraça com a fé para condemnar as pretençães do raccio

nalismo, que a enlutou de h01Tores nos nltimo dias do se

enIo passado; a fé abraça-se com a liberdade para condem

nar as pretenções do fanatismo e da intoleraneia, que en

chem tantas paginas negTas da historia das nações.

VIII.

E' por tanto de uma boa ol'ganisação da familia, que urge

a ordem social: a educação e a instrucçãO ;são as bases desta

organisação.
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Se não é passiveI pôr ao alcance de todas as intel1igencias

as partes mai' elevadas da 'ciencia; se só uma minoria pe

quena da sociedade póde perceber o complexo dos conheci

mentos humanos; se é uma lei natural constante e permanente

a desigualdade das iutellig'encias; se finalmente é um sonho

pretender o derramamento da >:ciencia por todas as classes so

ciaes; não é menos certo, que as noções elementares do en

sino estão ao alcance de todas as intellig'encias ; e que por

todas as classes sociaes se deve derramar aquella instrucção,

a que puder chegar a intelligencia do homem na sitnação

que a ordem social lhe assignala entre os seus semelhantes.

Deilta verdade inconcussa, filha das tendências moraes da

natureza h umarra, decorre a necessidade social de um vasto

systema de instrucção primaria, Derramar a instrucção pri

maria e elementar por todas as classes da sociedade, levar

o alphabeto e o alg'arismo ás parag'ens mais remotas do ter

ritorio, é uma necessidade social de primeira importancia,

que não deve, e não póde impunemente ser abanclonada

pelos governos. Principio do desenvolvimento do~ espiritos

é a instrucção primaria () auxiliar e:ffi.caz e essencial da

educação, e o ponto de partida, de que o homem se eleva á

compreheusão de seus altos deveres e direitos, como membro

da ociedade. Partindo d'ahi, a intelligencia superior per·
corre a escalla dos conhecimentos humanos; e se con titue

essa classe distincta, que se dedica ás profissões liberaes e ao

manejo dos negocios publicos.

As noções do dever, que o homem recebe no seio da fa

milia, "'e fortalecem pela leitura dos livros religio. os e bons.

Um systema judicioso de ensino, firmado na autoridade do

profes 01', na influencia da religião, completão a obra da

formação do homem, que começou a desenvolver-se sob as
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relações, que emanão da familia. Abrindo o vasto campo
do progresso social ás conquistas da inte11ig'Mcia e da acti
vidade, mantendo um justo equilibrio em todos os detalhes
ua act~idade social e em todas as aspirações do espirita

pulJlico, consolidando as relações da família e da sociedade
civil pelo desenvolvimento das idéas, do dever e da liber
dade, firma as bases da harmonia social, que constitue a
mais sublime manife tação de Deus entre os prodig'ios do
Universo, e a mais sublime nota do hymno da creação, desse
culto eterno e incomprehensivel, como diz Aimé-Mat,tin,

ouvido só de Deos, no meio da harmonia dos astros, através
elo espaço, do tempo, e da eternidade.

Em todos os paizes é hoje o interesse da iBstrucção pu

blica o objecto da mais constante preoccupação dos espiritos
e do mai s assiduo disvell0 dos governos. E' um pensamen1Jo

commum á todos os povos, uma tendencia geral, uma as
piração universal do progresso e da civilisação.

O ..eculo 19 é o seculo das gTandes conquistas da demo
cracia: o principio da soberania nacional assenta à ba..e

das instituições politicas; e o suffragio popular é geralmente
considerado como a verdadeira origem da leg'itimidalie dos
g'overnos.

A democracia g'anba terreno, disse M. de Laveleye em
um beno artig'o da Revista dos dO'Lts mundos. A igual

dade se estabelece nas monarchias como nas republicas,
tanto na Suissa como na Russia. Resulta di to, que por
meio de revoluções e reformas o numero daquelles, que
pela eleição participãO do governo ele seu paiz, aug'IJ;lenta
incessantemente. Quasi por toda a parte as multidões im

pacientes batem á porta das sallas do escrutinio; e a mes

ma aristocratica Inglaterra se prepara para lhes dar eu·
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trada. Este mcrvimento democratico depende de causas tão

profundas e tã.o geraes, que nem um soberano, nem um
partido, nem 'uma coalição pôde dete-Io. NãO podendo de
te-lo, é necessario encaminha-lo para o bem; e para este
fim se faz mister, que cada extensão do suffragio seja a
consequencia de um progresso da rasão publica; e que os
homens só cheguem a g'erir os negocios da sociedade, quando'
forem capazes de dirig.ir os seus proprios. Quem não sabe

distingui!' o seu verdadeiro interesse, é incapaz e indigno

de eleger aqueIles, que devem dirig'ir os interesses de to

dos. Concedei o suffrag'io a um povo ignorante, e elle ca
hira na anarchia, depois no despotismo. Um povo esclare

cido sera pelo contrario um POyO livre; e sabera conservar
e fazer bom uso de ::iUa liberdade. Os poderes arbitrarios

ou usurpadores só durão pela fraqueza da rasão publica,

seu unico apoio e seu unico pretexto. A emancipaçã.o ver

dadeira e defill~tiva é a que se ba êa na instrucção, der
ramada até á ultima casa da ultima aldêa. Precedido ou

seguido de perto pela propagação do ensino, o suffrag'io
universal é o exercicio de um direito e uma origem certa

de força e de g'randeza: acompanhado pela ig'norancia,

póde ser a origem de males incalculaveis.

Um gTande perigo pMe ameaçar a civilisação moderna.

Se ao mesmo tempo que se g'eneralisa no povo c neces
sidade do bem estar, as luzes e a moralidade se, derramão
por todas ,as classes, inspirando á umas a justiça, e ás
outras a paciencia, que exigem as reforma.s pacificas, o ro~

gresso caminha regularmente; mas se conserva-se a' in,~;ruc

çãO, a riqueza e Q egoismo nas classes a1tas, e nas clas

ses baixas a ignorancia, a miseria e a inveja, são inevitaveis
as revoluções sangTentas.



o Brasil não póde ser, nem é indifferente á este movi
mento civilisador do seculo 19. Do melhoramento da ins
trucção publica depende essencialmente o desenvolvimento
pacifico de suas instituições livres, a conservação de sua in
tegTidade, a gTandeza do seu futuro, o complemento dos seus

altos destinos.

Manifesta-se por todos os orgãos da opinião uma aspiração
de pro,gresso, um desgosto profundo da actualidade, um de
sejo eminentemente patriotico de reformas sensatas e efli
cazes. o meio desse movimento dos espiritos surge uma

necessidade, que já conquistou a unan}midade das opiniões:
é a reforma do systema eleitoral. A verdade da eleição como

a base da verdade do systema representativo, como a con
diçãO essencial do governo parlamentar, a restauração do
governo parlamentar, comQ a condição do desenvolvimento

reg'ular das instituições, do progresso e prosperidade do paiz,
constitue hoje a primeira aspiração do espirito publico.

O deseu,olvimento das instituições livres, o governo da

nação pela nação, o suifrag'io popular é impossivel sem a ins
trucçrw publica. Procuremos elevar o nivel da educação e
da instrucção na sociedade bra ileira; e todas as reformas

assentaráo sobre uma base solida e permaneute. E' uma lei

ill'nmci,el das cousas humanas, disse Chasles, que cada nova
liberdade pede como contra-peso uma virtude, cada novo di

rei to um no", o deler. O amor da "' erdade é a base de todas
as virtudes, e a origem de todos os deveres: é na educaçãO

e na instrucçãO, no desenvolvimento das faculdades moraes
e intellectuaes, que se basêa o criterio da verdade.

Applaudindo, e animando esse movimento sympathico,

que tende á estreitar os laços de nossa união com o povo
gigante do Norte Americano, imitemo-lo em uma de suas
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maIS benas e mais gi'andiosas instituições, o ensino popular.

Na America, diz M. de Layeleye, a leitura é um habito
quotidiano, a fonte da prosperidade geral, e a cOlldiçãO es

sencial da conservação das instituições republicana.. A es

cola primaria, todos os ameri 'anos o confessão, é a base do
estado, o cimento da federação. Gratuita para todos, aberta
para todos, recebendo ém seu::; bancos os filhos de todas as

ela ses e de todos os cultos, elIa faz esquecer as distincções
sociaes, amortece as animosidades religiosas, destr6e os pre

conceitos e as antipathias, e in 'pira a todos o amor da patria

commum e o respeito das instituições line .

Como g; instrucçfLO popular mantem na America do Norte

a união dos Estados, mantenha no Brasil a UllÜi.O das pro

vincias, a integridade do Imperio.

Nos dias, em que erão escriptas e..tas linhas, a Op1l11ão

publica agitava-se sob a pressão de graves acontecimentos
e tristes apprehensões sobre o futuro do paiz.

Qualquer porém que seja a situação do paiz nesta quadra
de dolorosas provações, repito as palavras de um escriptor
dist:ncto: Póde-se certamente conceber um povo, no qual os

cidadãos, tendo perdido o sentimento da yerdade, deixem

a sociedade exposta sem defesa á invasü,o do erro; mas é

evidente, que esta situação seria a consequencia de uma com

pleta degradação moral, e não do uso da liberdade; e além

disto não me parece, que se possa citar uma nação, a qual,
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gozal'ldo da liberdade de falIar e escrever, tenha dado prova
de tanto aviltamento.

Os que veem sob o aspecto mais sombrio o futuro do paiz,

não ousarião negar, que existem muitos espiritos eminentes
e corações generosos, promptos á propagar a verdade e o bem,
e cumprir o seu dever de homens livl'es.

Repito alg'umas palavras, que dirigi aos meus discipulos

na Faculdade de Direito do Recife, quando subi pela pri
meira vez á Cadeira de Lente para reger o ensino do Di
reito Publico e Constitucional:

lC Compulsai, Senhores, as paginas da historia da humani

dacle; segui a marcha da civilisação desde o seu berço Asiatico
através de todas vicissitudes e peripecias, por que tem pas

sado o genero humano; e depois lançai os vossos olhos por

este vasto paiz, em que se vos abrírão os labios ao primeiro
sorriso da vida; segui o curso desses rios oceanos, que re
talhão o sólo abençoado, no qual a Providencia derramou
todos os thesouros da natureza; penetrai nessas bahias vas
tissimas, que parecem destinadas á ser no futuro o theatro
do progresso e das grandezas da navegação; contemplai

essa natureza prodigiosamente rica, diante da qual a civi
lisação como que pasmou, duvidando do exforço humano;

abraçai em vosso pensamento esse complexo admiravel de
tudo, quanto é beno e grande; entrai depois um pouco em
vós mesmos; senti o calor do fog'o sagrado, que vos bor:

bulha no pensamento; contai as pulsações de enthusiasmo,
que batem em vossos corações; admirai tudo que já temos

de grande nos dominios da intelligencia; contemplai-vos
como os successores destas g'randezas, e dizei-me, se este
paiz não deve ser o emporio de uma civilisação gigante;

se o navegador intrepido, á quem a, Providencia. reservou a
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gloria de engastar este brilhante primoroso na corôa dos
Reis de Portugal, plantando o estaudarte da redempção nas

praias de Porto Seguro, e fazendo troar a voz divina do Evan
gelho, na phrase eloquente de um historiador nacional, até
ás extremidades de um Imperio, que repousava nas entrauhas

fecundas de tres seculos, não hasteou a bandeira do futuro,
em torno da qual se devião grupar no correr dos tempos
os obreiros do progresso, e á cuja sombra devião repousar
um dia as phalanges victoriosas dos soldados do Ohristia·

nismo. "
Quando uma nação, cheia de actividade e vigor, debate-se

nas cadêas da personalidade e do egoismo; quando os 01':

gãos da opinião se constituem o vehiculo de principios e
doutrinas estereis, por lhes faltar a sinceridade e a virtude
que se consagra á sua applicação; quando no meio da con
fusão moral se ostenta audazmente a fé de cada intelligencia
em sua propria infal1ibilidade; e por outro lado se esta
belece um systema de reputações convencionaes, que dá aos
caracteres um colorido falso, como o verniz, que cobre o
moveI tosco, e o dourado que faz parecer ouro o metal
mais grosseiro; o remedia consiste no exforço dos espiritos
eminentes e corações generosos para o triumpho da ver
dade.

Reconstruir o paiz civilisado sobre a base do paiz moral,
eievar o nível da educação e da instrucção popular, des
envolver em cada individuo toda a perfeição, de que elle é

susceptivel, e derramar na sociedade o amor da verdade,
fonte da verdadeira civilisação, que consiste na elevação da
intelligencia e do caracter, é a grande obra, que reclama
imperiosamente o concurso de todos os bons cidadãos.

A verdade vos f~rá livres, forão palavras de Jesus Ohristo.



INTRODuaçÃO XLV

Conquistemos pela verdade a liberdade, pela liberdade a ei

vilisação, e pela civilisação o lug'ar, qne a Providencia nos

destinon na historia das nações. açrLO de hontem, tendo

tido a ·ventura de abrir os olhos á luz da civilisação mo

derna, já temos feito muito no caminho do progresso. Os des

envolvimentos do espirito humano, disse Lamartine, são

lentos como os periodos da vida das nações: a obra do fu

turo é o trabalho de muitas g'erações. Trabalhemos por deixar
ás g'erações vindouras a herança da verdade e da justiça,

Para este fim, diz um escriptor distincto, contemos mais

com o exemplo, do que com os preceitos. Propaguemos o

sentimento da honra pela pratica do dever; o espirito de

independencia pela temperança e trabalho; a harmonia so

cial pela tolerancia e amor do proximo.

Demos pela educação uma direcção conveniente afamilia,

differente darluella, que lhe pretende imprimir o positivismo
industrial; e obstemos a sua dissoluÇãO pela fatal influencia

ela 'sêde de ouro e elos máos costumes.
Ma,ntenelo o equilibrio elos interesses' sociaes, fazendo ca

minhar o paiz pacificamente no caminho do progresso moral

e material, seremos os verdadeiros obreiros do futuro, e le

garemos aos vindouros as bases da grandeza e prosperidade

nacional.

Rio de Janeiro, Dezembro de {865.





INSTHUCCÃO PRIMARIA.
"

A Lei das Reformas Constitucionaes no artigo 10 § 2
conferio ás Assembléas Legislativas P)'ovinciaes a facul
dade de legislar: Sobre instrucção publica e e tabelecimen
tos proprios á. promove-la, não comprehendendo as Facul
dades de Medicilla, os Cursos J uridicos, Acar).emias actual
mente existentes, e outros quaesquer estabelecimentos de
instrucção, que para o futuro forem creados por Lei geral.

As idéas descentralisadoras, que dominavão nessa epocha,
cleriLo origem á esta di. POSiÇãO, da qual até hoje o paiz
lião tem colhido vantag'em alguma. As As embléas Pro
vinciaes não têm curado dos importantes interesses da ins
trucção publica; o ensino oflicial offerece ainda esse triste
espectaculo de anomalia e desordem, que assusta o espí
ritos mais intrepidos, porque nelle contemplão o descala
bro e a ruina moral do paiz.

Não é o prurido de crear cadeiras, como tem parecido
á muitos, a causa do maior mal, que padece a in trucçüo
primaria. O mal, que d'ahi póde vir, é relativo; e póde
consistir s6mente na má distribuição das cadeiras. Onde
quer porem que hajao meninos para aprender, o mestre se
torna necessario: nunca é inconveniente em geral ades
peza, que cu ta o ensino primario. Levar a in trucção pri
maria f1 todos os pontos do territorio é o de ideratum, a
condição do progTesso, da prosperidade, e da grandeza na-



2 . A INSTRUCÇÃO PUBLICA

..

donaI: á este respeito muito pouco têm feito àS Assem
bléas Provinciaes.

O gTande mal consiste no pessoal e no mecanismo da
instituiçãO. O ensino official entre nós não tem org'anisa.
Ção; não póde corresponder aos fins de tão util e tão bella
instituiçãO. Forçoso é confessar, que neste IJonto a des
centralisação nos tem prejudicado.

Se o Estado deve a instrucção primaria gratuita ao povo;
se o ensino official é uma necessidade publica; convem que
tenha uma organisação uniforme e homogenea: esta cen
tralisação na parte technica do ensino larmonisa-se com a
natureza dia instituição e com as altas necessidades da or
dem moral. E' assim, que o Estado póde sustentar a con
cUITencia do ensino livre, e manter os alto.3 interesses, que
lhe são confiados.

A unidade moral de uma nação depende dessa unifor
midade e homogeneidade d0 ensino official. Sem compres
são e sem quebra da liberdade individual mantem o Estado
a elevação do ensino publico, como a primeira condição
da ordem e grandeza moral.

Centralisando e uniformisand0 o ensino official e a ins
trucção popular, o Estado offerece á sociedade um modelo
de organisação, pelo qual se concentrrLO em uma acção una
nime e reg'ularisadora todas a,s forças esparsas, e insufficien
tes para a completa organisação social sem esse poderoso
elemento de unidade.

Se a sociedade, disse Lamartine em um dos seus bri
lhantes triumphos oratorios, quer, e deve obrar sobre si
mesma, se quer multiplicar a sua força de pr.ogresso, de
ensino e de civilisação, convem, que ella ceutralise as suas
forças civilisacloras em instituições, que sejão ~ão podero
sas e universaes como a mesma sociedade.

Porque são tão poderosas e tão immutaveis as religiões '?
exclama o mesmo orador. E' porque, dando á todos os seus
sectarios um mesmo pensamento, urna mesma fé, um sym
bolo unauime, ellas formão por a.'lsim dizer uma só alma
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de um povo inteiro, até de uma geraçã.o; porque fazem
crêr, I ensar, sentir, orar, obrar em cOmmtlm; e pela força
dessa convicção collectiva ellas produzem esses prodigios
de civili. açã.o, q~e nem os philosophos, nem os legislado
res podem realisar. A sociedade é tambem uma relig'ião,
e para obrar poderosameute sobre os homens é necessario,
que lhes dê um symbolo commum; e, eu desafio aos meus
adYer~arios, para que o conte tem, a educação commum é
neces ada; é a consequencia directa e invencivel do des
tino do menino.

Os homens seguem vocações diversa~, e percorrem car
reiras distinctas, que exigem estudos especiaes; mas antes
disto ha uma grande e preciosa unidade, que se deve ob
serrar, conservar, e augmentar, se é passiveI, entre todos
os homens, entre todos os meninos destinados á ser no
futuro contemporaneos, compatriotas, concidadãos de uma
mesma familia, embora devão occupar posições diversas na
mesma nação e na sociedade. Sem isto, é ainda o mesmo
orador quem diz, tereis homens, individuas, mas não socie
dade, não familia de um mesmo povo, não tereis nação. Se
rão ente tRo estranhos un aos outros, como aquelle , que
lião fallão a mesma lingua, ou não adorão o me mo Deus.
A ociabilidade, que não é outra cousa senão a grande ym
pathia das il1telligencias, da crenças e do co~tumes, não
existirá realmente. Tereis ju~ taposiçãO de uma grande
quantidade de Lomens; ma não tereis nem assimilaçRo,
nem olidariedade, nem nniuade, nem nacionalidade. Para
existir essa assimilação, es a ympathia intellectual, es a
incorporação dos homens com os homens, que fórl,TIu a so
ci ~dade, sRo indispensavelmente necessaria~ idéas communs
entre elles. E' neces ario, que ao entrar na üda elles te
nhüo por assim dizer bebido o mesmo leite; se tenhão cons
tituido uma mesma carne e nm mesmo sang'ue; tenhão
vivido do mesmo alimento: é necessario paTa que elles pos
são Yiver mais tarde em communhão de idéa , de acção, de
virtude e costumes, que ten1lão vivido primeiramente durante

I1'lSTR. puno NO nRASIL 1
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alg'um tempo em commul1hão completa de ensino e ue ins
trucção. Essa communhão das idéas gemes é tudo, que ha
de mai::; liberal e de mais democratic.o no mumlo. A des
igualdade das riquezas e das condições sociaes, que a na
tureza desgraçadamente torna inevitM el, não se estende
em uma socieelade christã e bem constituida aos patrimo
nios intel1ectuaes dos seus filhos. Ella deye á todos uma
parte ig'ual desse funelo commum de ciYilisação, ele moral
e de luz, que possue. E' a unica lei agraria realü::avel;
é a partilha elo dominio intel1ectual , que enriquece todo
o mundo sem empobrecer ning·uem. E' só pela educaçãO
commum, que o Estado póde ddribui-lo.

Em minha opinião o ensino primaria podia, e devia ser
descentralisado, mas não na sua parte technica. A facili
daele de crear cadeiras, a sua sustentação, e o direito ue ins
pecção, podia ser concedido com vantagens reaes para o
progresso moral do paiz ás Camaras Municipaes. Esta des
centralisação administrativa attende aos intere ses locaes,
e facilita o derramamento da instrucção elementar por to
da.., a partes do territorio nacional sem prejuizo da homo
geneidade e da unidade do ensino.

O principio constantemente proclamado depois da revo
lUÇãO de 1789 na França, que as communas de\em prover
as necessidades da instrucção primaria, e desen,ohido na
grande Lei de 28 de Junho de 1833, offerecia-nos 11m bello
exemplo á imitar. Dar ás Municipalidades o direito, ou
antes prescrever-lhes a olJrigação de sustentar uma ou mais
escholas, e supprir pelo orçamento provincial a impotencia
do municipio, seria elemento ele uma boa organisação do
ensino oflicial: teriamos imitado os paizes mais adiantados
em materia ele instrucção primaria.

O que porem temos, é a falta absoluta ele Ol'g'anisação;
é um quasi total abandono, que não pócle continuar sem
os maiores males para o paiz.

ão desconheço a difliculdade, que llasce da disposiçãO
constitucional: as Assembléas Provinciaes têm o direito ele



legislar sobre a instrucção; e as suas leis estão fóra da
alçada do poder geral. Sem sophísmar a Coustituição se
não póde contestar este embaraço.

Mas alguma cousa se póde fazer, como tive occasião de
dizer. nesse discurso, á que me tenho referido. Por inter
media dos Presidentes de Provincia o Governo póde con
seg'uir muito; e o que convem, é empregar todo o exforço,
zelo e perseverança.

ão póde ser obra de pouco tempo um melhoramento de
tão alta importancia: é preciso porem começar, e obrar com
perseverança e nexo, As circumstancias urg'em, e os mais
sagrados interesses do futuro do paiz recIaml:to o maior zelo
e sollicitude dos governos. Colloque-se a instrucção popular
fóra das lutas e divergencias dos partidos; e trabalhem
todos com dedicação e patrioti.'mo Ilessa obra de regene
ração social,

Ag-ita-se ainda entre as grandes questões de reforma so
cial a do ensino obrigatorio. Na opiniãO de muito" o en
siuo obrig'atol'Ío é um despotismo, como outro qualquer,
uma inva.c:;ão na esphera da 1i.berdade individual. O pai tem
o direito de conservar o seo filho em completa ignorancia,
privado de toda a instrucção elementar: constrange-lo a
dar instrucção a ..eo filho é tentar contra a sua liberdade.

Quando a phílosol)hia social não offerecesse bastantes ar
gumentos para contestar essa opinião, os factos aconselharião
a adopção do en 'ino obrigatol'io. Os paize" mais adiantados
na instrucçãO primaria o têm adoptado; e onde elIe encon
trou mais resistencia, conqui. tau finalmente o assentimento
g'eral.

A instrncção e edncação dos filhos não constitue um di-
reito on faculdacle do patrio poder, cujo exercicio depende
da vontade do pai: é um onu e um dever, cnjo cumpri
mento o Estado tem o direito de exigir, como a primeira
condição do progresso e da ordem social. Repugna á natu
rvza da família e as leis do progres'o e ordem social esse
pretendido direito ele pt'ivar os filhos ele toelo o c1esenvol-
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vimento intel1ectual: se a autoridade paterna comprehen
desse um tal direito, a familia seria uma instituiçãO bar
ba.ra; e não a base das sociedades christãs, e o principio
de toda a civilisação..

Pelo contrario a obrigação de in truir e educar os .filhos
tem a sancção legal de todos os codig'os civi" das nações
civilisadas; e s6mente o Estado póde exigir o cumprimento
desta obri.gação.

Muitos apostolos da liberdade do -ensino combatem com
todo o calor o ensino obrigatorio; mas estes dous principios
não são inconciliaveis; e pelo coutrario, como diz J. Simon,
são necessarios um ao outro. Os direitos do Estado em re
lação ao ensino, assim como em relação á todas as outras
instituições, se podem conciliar perfeitamente com a liber
dade individual.

A lei prescreve ao pai de familia o dever de instruir seu
filho: é o direito do Estado. O pai de familia porem tem
a faculdade de escolher a eschola, o mestre, o methodo : é
o direito da liberdade individual. O Estado exerce a ne
cessaria vigilancia sobre o cumprimento do dever, e sobre
o exercicio do direito individual: o modo e limites de:> a
inspecção fazem parte do plano e da org'ani, açrLo do ensino
primario.

O ensino obrigatorio sem a liberdade do ensino é o peior
de todos os despoti mos, porque é o de potismo sobre a in
tel1igencia; mas a liberdade elo ensino sem o ensino obri
gatorio é a liberdade da ig'llorancia e das tre,'a.s, a base
mais forte do despotismo.

O Estado, como diz J. Simon, não prescreve ao menino
o dever de illstruir-se; obrig'a o pai a instruir o filho. O me
nino não tem obrig'ação de instruir-se; tem o direito cor
relativo á obrigaçrLO paterna. O El:ltado exi 'e o cumpri
mento desta obrig'ação; e o exig'e em nome de um inte
res e geral, porque 11m menino ignorante uo presellte é no
futuro um homem util de menos e um desordeiro de mais.

em um pai tem o direito de condemnar o seo filho á ig'no-
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rancia: é este o principio' de alta philosophia social, que
deve ser consagrado nas leis. Não ha offensa da liberdade
individual do menino; porque seria necessario reconhecer
lhe um direito inviolavel á ig'norancia: não se offende a li
berdade individual do pai; porque seria dar-lhe o direito
de perpetuar pela ignorancia a.s calamidacles sociaes, que
são consequencias della.

Se o Estado, diz Laveleye na RcvistCb dos dous ?1V1.mdos,
tem o direito de punir o delinquente, privando-o de sua
liberdade; se tem o direito de cobrar o imposto; se ai'nda
mais tem o direito de exigir o imposto do sangue, cha
mando ás armas os cidadãos, que a conscripção ou o re
crutamento incli~a, como uegar.lhe o direito de ex.igil' a ins
trucção, que é a primeira necessidade da conservação da'

.luzes e da civilisação ~

Cada vez, diz ainda o mesmo escriptor, que o' homens da
sciencia e os philantrolJos se reunem para tratar do melho·
ramento da condição do povo, proclamão a urgente neces
~ic1ade do ensino obrigatorio. Todos os CongTessos, que
nestes ultimos annos se têm reunido no Continente, pro
nunciarão-se neste sentido. Aiuda á pouco o Congresso de
beneficencia de Franckfort, depois de profnndo eXê),me, adoptou
por unanimidade este principio sob parecer elo Dr. Stubel1
rauch.

Considerada a questão debaixo do ponto de vista eco
nomico, ainda o mesmo escriptol' diz, que o inquerito, pro
ceüido na Inglaterra, convenceo, de que o ensino obriga
torio não prejudica os resultados do trapalho dos menino,
obreiros; e pelo contrario tem favorecido a industria por
êsse lado,

,O el1 iuo obrigatorio está adoptado na Prussia., na Sa
xonia, no Hannover, em Wurtemberg, nos Grão-Ducados de
Bade, de Saxe-\Veimar,de Saxe-Coburg',. de Hesse-Darmstadt,
Hesse Eleitoral, nos Ducados de Ia sau e de Brunswick,
na Austria, na Baviera, na Dinamarca, na Suecia, em de
soito Cantões da Suissa, em Portug'al, na Turquia, e em



uma grande parte dos Estados-Unidos da America. Os re
sultados obtidos na Prussia e nos Estados-Unidos são mag
nificos.

a França o ensino obrigatorio foi adoptado por um De
creto da Convenção: abolido pelo primeiro Imperio, elle surg'io
de novo depois da revoluçãO de 1848 no projecto de Carnot.
E' talvez esse o seo defeito: é na opinião de muito: uma
idéa revolucionaria, e na opinião de alguns uma idéa socia
lista. Mas Cousin, que uão é socialista, o defendeo com todo
o exforço do seo talento; e á sua regeição se attribue o
estado pouco adiantado da instrucção primaria. Segundo a
Exposição dCb Situação do Impe1'io em Novembro de 1863
de perto de 5,000,000 de meninos de ambos os sexos, ca
pazes de frequentar as escholas, 600,000 não estavão ins
criptas; metade dos inscriptos não tinhão uma freqllencía
regular.

O importantissimo Relataria de M. Baudouin sobre o estado
do ensino e~pecial e do ensino primaria na Belgica, na
Allemanha, e na Suissa, torna muito patentes os magnificas
resultados, que se tem colhido do ensino obrigatorio. A ver
dade dos factos, revellada nos eloqnentes algarismo da es
tatistica, não póde soffl'er contestação. Nesses paizes, tão
ciosos de suas liberdades, ainda se não entendeo, que o
ensino obrigatorio é um attentaclo contra a liberdade indi
vidual. Desenvolvendo geralmente a instrucçãO popular,
elle prepara o mais poderoso elemento ,da. liberdade e do
prog-resso.

O il1ustrado Ministro da Instrucção Puhlica na França,
IvI. Duruy, no Relatorio apresentado ao Imperador em 1864,
sustenta magi 'tralmente a neces~idade do ensino primario
obrigaturio; e attriblle á sua falta o estado pouco li on
g'eiro desse importante ramo do serviço 'publico naqllelle
paiz.

Não desconheço a' di:fficulc1acles cIo en:ino obrigatorio em
um paiz como o nosso, que tem a sua populaçãO dissemi
nada em um vasto territorio sem vias de communicação;
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NO BRASIL 9

ma:> seja a éschola o primeiro melhoramento transportado
pelas estradas; e liberte-se o ensino particular: assim as
diflicuIdades c1esap])areceráõ.

o Artigo 179 § 32 da COllstituição politica do Imperio
determina, que a instrucção primaria é g'l'atuita á todos os
Cidadão. E' uma divida sagrada, que o Estado deve pagar,
propagando e derramando o en ino por todas as classes so
ciaes e por todas as localidades do terl'itorio nacional; mas
a acçao do Estado seria impotellte em face do direito pa
terno de negar instrucção aos filho,

1 os paizes, como a Illg1aterra, onde a instrucção é mais
obra da iniciativa individual e do espirito de associação do
que da acção collectiva do Estado, póde ser contestado o
ensino obl'igatorio debaixo do ponto de vi ta da neces idade.
En tretallto na mesma Inglaterra se reconheceo finalmente
a neces idade da intervenção do Estado, para que o en
sino primario se g'enerahsasse e difundisse por todo o paiz.

A ConstituiçãO estabeleceo a gratuituidade absoluta para
o cn ino primario oflicia1. Entendem alg'uns, que a gratui
tuidade absoluta é uma cOlLequencia neces~aria do ensino
obl'igatorio; outros l)orem, como J. Simon, pensão, que a
consequenc:ia necessaria é a simples gratuituidade restricia
ou relativa. Em muitos paizes o ensino é obl'igatorio sem
ser todavia absolutamente gratuito, como a uis a, Alle
manha, etc.

Esta questãO porem não tem para nó importancia em
face da di"posiçãO clara e expressa da ConstituiçãO, Em minha
opiniãO procedeo muito bem o leo'i 'lador constituinte: o
Estado não deve mercadejar com a in trucção popular, sobre
tudo nos paizes pouco adiantados. Os admiraveis resultados,
obtidos nos Estados-Unidos, provão, que a gratuituidac1e,
uao é-uma esmolla, que o POyO repelle. Ja França e na
Belg'ica os meninos, que pagão, têm uma frequencia menos
regular na-' escholas.
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Entre nós se tem commettido em materia de ensino primario
um erro duplo. O Estado, cuidando pouco de generalisar
e derramar o ensino, crêa ao mesmo tempo embaraço á ini
ciativa indi,idual e á liberdade. Ao lado do ensino pri
mario g-ratuito e obrigaturio deve marchar e se desenvolver
o ensino livre. O Estado deve exercer uma inspecção sa
lutar sobre a liberdade do ensino, mas não crear-Ihe em
baraços e difficuldade.. O desenvohimento elo ensino livre
limita a necessidade do ensino official, e traz economia
para o E tado, cuja iuspecçã.o salva os intere ses da moral
e da ordem social.

As attribuições g'eraes do Estado são de duas natureza ,
diz J. Simon; vig'ia a liberdade, faz, o que ella não pódc
fazer. Deste principio tão simples derivão para o ensino
estas consequencias.

O Estado deye dar o ensino: l° para affirmar pelo ensino
a doutrina moral, que elle affirma pela lei: 2° para manter
em todos os graos de eusino um nivel de capacidade e de
moralidade, que se não pMe esperi'tr com seg'urança nem
dos exforços da industria, uem mesmo das associaçõe' des
interessadas; 3" para crear escholas nas communas pobres,
distantes, e I)OUCO habitadas, que por si nã.o as podem ter;
4° finalmente, para que o beneficio da instrucção gTatuita
não seja, para os que deHa tem nessidade, uma eventuali
dade feliz, mas uma certeza.

Sendo o ensino primado aqueHe, que menos se póde des
envolver pela liberdade, porque 101lg'e dos gTandes centros
encontra meno alumnos, exige o auxilio e intervenção do
Estado; mas é por isto mesmo, que se deve remover todos
os obstaculos, e offerecel' o mais ,asto campo possivel á
acção da liberdade.

Sobre este ponto é preciso confiar alguma cousa no in
teresse e na sollicitude paterna. Obedecendo a prescripção
legal de dar instrucção ao filho, o pai não escolherá um
mao mestre,. onde houver uma boa eschola publica. De mais
a inspecção do Estado é uma sufficiente garantia.
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Sem duvida 0 Estado deve exercer sobre o ensino uma
inspecção tanto mais activa e vigilante, quanto ella inte
ressa mais de perto e mais especialmente a ordem moral;
mas a preponderancia exclusiva e forçada do ensino o:ffi.
cial é incompativel com a liberdade politica e com o es
pirito social das nossas instituições.

As necessidades da ordem publica não exigem essa tuteUa
rigorosa do Estado sobre a intelligencia do cidadão; e a
irresistivel espansibilidade do pensamento, reag'indo sempre
victorio ameute contra a compressão do poder, p6de ser
origem de reacções funestas, e a acção excessiva do Estado
impede o seu desenvolvimento na condições naturaes do
progresso social.

A vig'ilancia do Estado, exigindo qualidades determinadas
nos individuos, que se dedicã.o ao mag'isterio, é um direito
de ordem publica; mas o exercicio deste direito não se deve
estender até embaraçar o desenvolvimento e propagação do
ensino. Ao criterio do legislador compete apreciar o g'rao
de civilisas;.ãO e as circumstancias do po,o, para quem le
gisla. Limitar a esphera do ensino pri,ado, quando o ensino
oflicial não :atisfaz a todas as neces.jdades, é prescrever a
ignorancia.

O meio mais e:ffi.caz de pre,enir O' inconvenientes do
ensino particular, se taes inconvenientes existem, é derramar
a boa in. trucção o:ffi.cial, é estabeleceT boas escholas em toda
a parte. Onde ha um menino analphabeto, é preciso um
mestre: se o Estado lh o não póc1e dar, deve permittir qu
algu m o seja.

Tem sido contestada a necessidade da interyençãO do Es
tado no ensino e instrucção popular. A eita dos econo
mistas, que seg'uem a ri 'ca I) principio do lcú'ssez {cti?'e
laissez pa.sse?" e o:; catholicos retrogados, que pretendem en
tregar o ensino á. direcção exclusiya da IgTeja, a combatem.

A historia da instrucção publica em todos O' paizes ci
vilisados offerece a prova ma is robu ta da neces idade desta
intervenção. Os paize' por excellencia da iniciatiya indi-
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vidnal e do espirito de associação, a Il1glaterl'a e os Esta
dos-Unidos não prescindirão da intervençüo do Estado. Os iu
querito:, que se fizerilo lia Ing'latel'l'a, mostrárão, que era
<1etestayel ° ensino e extrema a ig'norancia popular antes
da intervenção do Estado, devida a generosa e philautropica
iniciatiya de Brougham e Russel: e mais vantagens colheo
° Canada por se não hayer limitado ao systema de tran. 
acção, que as 'circum tancias impuzerão á metropo1e,

Junca em um grande paiz, diz Lavele)'e, uma gTande
mudança, um melhoramento considera\'el no ;:;yf;tema da
educaçrLO nacional foi obra da indnstria particular. E' ne
cessario um abandono de todo o intere se pessoal, uma e1e
yaçãO de Yistas, um sy'tema, uma permanencía de acção,
que ella não póde attingir.

A' falta de 1)essoa1 habilitado para o magisterio, que se
deve remediar pela instituição de escholas normaes, e uma
remuneração proporciOIlada aos importantes serviços, que
presta o professor, reune-se a falta de edificios proprioo e
acommodados á:n6cessic1ades do ensiuo. nebaix8 deste ponto
de vista é nimiamente contristador o e pectacu10, que offe
recem as nossas e:cholas primarias. ao indispensaveis para
a regularidade e desenvohimento uo ensino as boas condi
ções doe edificios ou casas apropriadas.

Parece, que já é clleg'ado o tempo de 'se fazer alguma
cousa neste sentido; e ao menos o Município neutro ou a
·Curte devia ter casas de e5('ho1as com as necessarias pro
'porções.

t~uando dirigi o Ministerio dQ Imperio, pedi aos no. sos
plenipotenciarios em alguns paize: estrangeiro os planos
uos edificios, abi construidos para escholas primarias, egulldo
o systema mais mod,erno, e cuja ntilic1ade tenha. ~ido demons
trada pela experiencia.

A graude questão da seculari ação elo 11 iuo foi magif:
'tralmente tratadp pelo me mo illuo trado e cripto]' Jl e al'-
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tigos da l1evista dos Do'l.lJS llftmdos, a que me referi, e cujos
argumento trallScrevo.

Coube á Hollanda a gloria de haver tomado a iniciativa
deste movimento liberal, instituindo a eschola leiga, livre
da supremacia do Olél'o, no qual fói acompanhada pelos Es
tados-Unidos, Irlauda, Canadá, Australia; e que é hoje re
clamado por um numeroso partido em muitos Estados do
Continente, FTança, Allemanha, Belgica, Suissa, Italia.

Começando pela revindicação da liberdade de consciencia,
o movimento emancipador da sociedade oivil contra a su
premacia da Igreja, que creou a theocracia da idade media,
ha de chegar á seculari ação da eschola, como a ultima ex
pressão dessa liberdade d-e consciencia, que é o principio de
todas as liberdades, a fonte de todo o progresso, e a base da
verdadeira grandeza moral.

A athmosphera das e cholas, como diz Guizot, ue,e ser
religiosa. Só a religii10 póde inspirar ao povo sentimentos
de respeito, ordem, e virtudes. A moral não p6de ser sepa
rada da religião, a qual consiste em nm culto positivo e
dOg"matico, e não nesse dei mo vago, frio, abstracto da. re
ligiãO natural, sem tradicção, sem symbolos, e sem oore
manias, sem padre, e sem altar, que não póde ser o ali
mento especial das alma' simples dos filhos do povo, e s6
póde servir de alimento ás espeoulaç(;les philosophicas.

E' i to yerdade j e não e p6cle contestar, que a religiãO
deve fazer parte da iustl'uCÇão da mocidade; mas d'ahi
não se segue, que se deve entregar esta instrucção á di
recção exclusiva do Clero, nem que a religião deva ser
ensinada pelo mestre de eschola. O ensino religio o é mi '
são do padre, e se deve separar elo ensino leigo, mi -o
do Estado. Sã.o distin tos os fins, e distincto. o intere.
ses: o homem tem necessidade ele iustruir-:e como cidfl
dão; o Estado satisfaz a esta necessidade: tenl nec ssidadE'
de instruir-se como crente' compete isto ii, I~r ja. O. lU '

tl'e não deve invadir a sphera do mini tl'O do culto; ne
este a esphera daquelle.
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Confiar ao mestre de eschola o ensino dogmatico é ex
.clnir delle todos o meninos, que não pertencem á mesma
-'eita: sugeitar a eschola á inspecção e direcção do Clero
é impossi\el; porque seria necessario, que fos'em tantos
os mestres, quantas as ;~eitas, ou que muitos fo'sem ex
cluidos do ensino.

Secularisar a eschola é o unico meio de resolver a difli
culdade. o seio da família e na Ig-reja, na eschola, se
for con,eniente, mas em horas distinctas dos trabalhos es
cholares, deve a mocidade receber o ensino religioso: e é
o ministro do culto o competente para desempenhar este
dever.

Os g-randes principio da moral christã podem, e devem
ser ensiuados nas escholas pela palavra e pelo exemplo.
São a grandes verdades desse christianismo social, cujo
trabalho i nvisivel no fundo das con ciencias, e fóra da
confissõe' dogmati~as, é infinitamente mais geral, mais pro
fundo, e mais poderoso, do que esse que se percebe na
superficie do circulo das Igrejas; desse christiauismo, que
penetra na legi 'lação, co tumes e idéas das sociedades mo
dernas, que é a alma da civilisação, uma corrente de iJéas
vivas, que purificou todos os elementos da ordem social.
- A eschola porem não deve ser sectaria de um culto es

pecial. O ensino dogmatico, esse thesouro de crenças, com
que se de.e el11'iquecer a naturez!t do menino, é obra da
educação, cujos ol)1'eiro são o padre e a família.

Em nem um paiz do mundo o sentimento religioso é mais
profundo, e exerce maior influencia nos destinos do homem,
do que nos Estados Unidos, onde a religiãO não é uma
instituiçãO oflicial, mas o thesouro e o apanagio da fami
lia. A Hollanda emancipou a eschola da supremacia cleri
cal sem enfraquecer o sentimento religioso, apuralldo-o pelo
contrario e impreg'nando-o de tolerancia e charidade, ele
vando-o á cima da esphera tormentosa das dis, idencias dog'
maticas, e constituindo-o deste modo a verdadeira e solida
base da educação moral.
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Quando os fact.os confirmão os principios, nega-los é uma
triste aberração da inte1ligencia, oppor-lhes ohstaculos nas
leis e instituições nacionaes é um perigo serio, uma o1'i
g'em de commoções e desordem social.

O en_ino deve ser religioso, diz Lamartine, i to é, o mestre
deve respeitar em nome do Estado a religião da familia
na consciencia dos meninos de diiferentes religiões, que o
Estado lhe entreg'a, e lhe confia.

O ensino deve ser religioso, isto é, o mestre deve incu
tir no espii'ito dos meninos, antes de qualquer outra, essa
idéa suprema e soberana, essa idéa de Deus, que é a pri
meira e ultima palavra da 1'asão humana, que é a vida
e a luz da intelligencia, e' sem a qual tudo seria morte
e trevas em nossa alma, como em um segundo nada! P01'

que o contrario do nada é o ser, e o ser lios seres é Deus!
O ensino deve ser religioso, i::;to é, o me 'tre deve en

sinar ao menino todas as consequencia' moraes, que resul
tã.o na pratica dessa noção suprema' de Deus, autor de nossa
existencia, inspirador de nossas cOIlscieucias, juiz dos nosso.
actos, remunerador de nossas virtucle . Em suas lições elle
deTe humilhar os seus discipulos diante de::;sa concepção,
dessa idéa, desse nome de Deus, que enche tudo,. explica
tudo, e sem o qual nada e póde explicar, nem. antes, n8ID
durante esta vida, nem depois della.

;





MOVIMENTO DO ENSINO PIU. f.J\RIO.

Faltão absolutamente os dados necessarios para uma es
tatistica exacta do ensino primaria nl) Imperio. As infor-.
mações, que fornecem os Relatarios dos Presidentes das Pro
vincias, são muito incompleta ; e não contem os necessarios
esclarecimentos sobre o mecanismo da instrucção.

Tambem é impossivel estabelecer exactamente a propor
ÇãO, em que esta o ensino para a população; porque esta
não é perfeitamente conhecida.

Apresento, o que pude colher dos poucos dados, que tive
á minha disposiçãO: se não é a exactidão mathematica,
basta todavia para se ba. ear um juizo ~eguro obre o es
tado da instrucção primaria entre nós. Examinei os Rela
.torios da Provincias, do anno de 1864, e alguns de 1865,

o H.alatorio do illustrado Inspector da Instrucção Pnblica da
Côrte em 1865.

PROVINCIA DO AMASONAS.

Em 1864 tinha a Provincia 20 escholas para o sexo mas
culino, (la. quaes se achavão providas 16, ..endo uma 96
mente com professor vitalicio.

Frequentavão essas escholas 409 menino', di tribuidospelas
tres Comarcas na seguinte proporção: Rio Negro 21R: ~o

limões 114: Parintins 77.
Tinl1a 5 escholas para o sexo feminino, das quaes tres

estuvão providds, sendo uma . ó com professora vitalicia.
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Erão essas escbolas fl'equel1tadas por 49 meninas: da Co
marca do Rio Negro 20: de Solimões 12 : de Parintins .17.

O ensino particular era dado em 4 escholas de ambos os
sexos, tre:; elas quaes erão fi'equentadas, uma por 46 meninos.
e 2 por 18 meninas.

Em toda a Provincia recebião portanto a instrucção pri
maria. 455 meninos e 67 meninas, ou 522 ele ambos os sexos.
Reunidos o' 39 all1mnos da Casa ele Ec1ucanelos Artifice "
é o total de 561.

O Presidente ela Provincia em 1864 a' aliava a população
• livre da Provincia em 40,300 habitantes: o Senador Pompeo

em seu Compenc1io de Geographia dá 69,000. Na primeira
hypothese ha 1 alumno por 71 habitantes; na segunda hy
pothese 1 por 123.

Sendo a eptima parte ela população ele meninos, capazes
ele receber a instrucção primaria, ha na primeira hypothese
5,196 ele ambos os sexos, que a não recebem; na segunda hy
pothese 9,296.

Na primeira hypothese ..ã.o 5,757 capazes de receber lUS

trucção, na segunda 9,857.
Despendia a Provincia com cada alumno 27~466 réis!

HROVll ClA DO PARÁ.

Em 1863 tinha a Provincia (3() e,'cholas do sexo mascu
lino e 26 do sexo feminino: estaíão providas 88. Em 1864
tinha 100 escholas de ambos os sexos, das quaes 95 pro

, 'ddas.
Estavão matriculados, em 1864, 3,261 meninos, eudo: da

Comarca ela Capital 617 : de Marajó 1,266: de Bragança 171:
ele Cametá 584: de :Macapá 84 : de Gurupá 269 : de San
tarem 330.

Apreuelião 1,076 meninas, sendo: da Capital 556 : de Ma
rajó 23: d0. Bragança 46: de Cametá 62: ue Macapa 22 :
do Gurupá 20: ele Santarem 76.



NO BRASIL 19

o ensino particular era dado em 35 escholas de ambos
os sexos, frequentadas por 567 meninos e 271 meninas.

Era o total elo sexo masculino 3,828, elo sexo feminino 1,347;
de ambos os sexos 5,175. Reunidos os 24 alumnos ela eschola
rural, e as alumnas elo Oollegio elo SS. OoraçãO de Jesus e
outros, póde-se calcular o total em 5,300.

Estes dados são extrahidos do Relataria da Inspectoria da
Instrucção Publica da Oôrte. Do Relataria do Presidente á
Assembléa Legislativa consta, que a matricula conhecida em
55 escholas do sexo masculino era de 2,908, e em 20 do sexo
feminino 674: total 3,582.

Erão 35 as escholas particulares, e a matricula, da~ que
remettêrão mapI)as, de 435. Reunindo-se os alumnos das
escholas publicas e particulares, que não manelárão mappas,
os ela eschola rural e outros, póele-se calcular o mesmo
total ele 5,300.

Sendo a população line de 290,000 habitantes, ou mais,
São 41,428 capazes de receber o ensino primario~ dos quaes
36,128 analphabetos. Ha um alumno 1)01' 34 habitantes.

PROVINOIA DO MARANHAo.

Em 1863 tinha 80 cadeiras, 54 para o sexo masculino,
" 26 para o sexo feminino. Estavr~o providas 70, 49 do sexo

masculino, e 21 do sexo feminino: as primeiras tinhãO 2,451
alumnos; as segundas 636. Total 3,087.

A Oasa ele Educandos Artifices tinha 118; e no Recolhi
mento de N. S. da Anllul1ciaçãO e Azylo de Santa Thereza
50 orphãs. Total 3,255.

O ensin"o particular constava de 22 escholas e Oollegios
ue instrucção primaria e secundaria com 680 alumnos do
sexo masculino e 256 do sexo feminino: não se descrimi
nárão os do ensino primaria dos do secundaria.

O Relataria do Inspector da InstrucçrLO Publica da Oorte
offerece os seguintas dados. Sexo masculino: ensino pu-

INSTR. PUB. NO BRASIL 3



blico 2,937, ensino particular 842: total 3,779. Sexo fe
minino: ensino publico 918, ensino particular 438: total 1,356.
Instrucção primaria superior 870 do sexo masculino. Somma
geral 6,005.

Calculando-se com esta somma, e sendo a população de
330,000 habitantes livres, temos 1 alumno por 54 habitantes,
e 41,137, que não recebem instrucção, de 47,142 capazes de
recebê-la!
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PROVINCIA DO PIAUBY.

Em 38 escholas, 24 do sexo masculino e 14 do sexo fe
minino, matriculárão-se 545 meninos e .182 menina::;, com
exCelJção de 3, que não mandarão seus mappas: total 727.
Reunindo 60 da Casa de Educandos Artifices, e 50 que ~e

devem calcular para as tres escbolas, são 837.
O eJ;lsino particular era dado em duas escholas na Capital,

uma elo sexo masculino com 21 alumnos, outra do sexo femi
nino com 13. E a somma g'eral de 871.

E' isto, o que consta do Relataria do Presidente em 18G4.
O Relataria do Inspector da Iustrucção Publica da Côrte
dá 772 nas escholas publica do exo masculino, sendo: na
Cbmarca de Theresina 175 : na Parnahyba 73: PiracUl'uca 30:
Campo-maior 62: Principe Imperial 51 : Oeiras 89: . H.ay
mundo anato 31 : Jaic6s 28: S. Gonçalo 85 : Paranagua 98.
Do sexo feminino 192, endo: na Comarca de There iua 19:
da Parnahyba 15: de Piracuruca 24: de CamlJo-maior 21 :
do Frincipe Imperial 25: de Oeiras 30: de Jaic6s 12: de
S. Gonçalo 29 : de Paranagua. 17. Do ensino particular,
18 do sexo ma..éulino e 3 elo sexo feminino na Capital.
Somma g'eral 985.

Sendo a populaçã.O livre da Provincia de 530,000 habitantes
livres, e calculando-se com o total de 985, ha um alumno por
233 habitantes; e 31,872 não recebem instrucçãO, de 32,857
capazes de recebê-la!
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PROVINCIA DO CEARÁ.
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Tinha 114 cndeiras, 84 l)ara o sexo masc'llino, e 30 para
o sexo feminino. Seis estavão vagas.

A matricula conhecida de 56 cadeira do sexo masculino
foi de 2,873 meninos, e de 27 do sexo feminino de 1,175 :
total ele ambos os sexos 4,048. Calculando 1,227 para as
outra-s cadeiras pela meclia das matriculas conhecidas, é o
total 5,275.

O ensino particular constava de 33 escholas, 23 para o
sexo masculino, e 10 para o exo feminino. Calculando-se
pela media das matriculas conhecidas, é o total dos alumnos
de ambos os exos 562.

Recebião instrucção primaria 5,837 meninos ele ambos os
sexos, que com 96 do Collegio particular Atheneo Cearense,
e 67 do Collegio de Educandos Artifices, sobem á 6,000.

Calculando-se a l)opulação em 504,000 habitantes, são ca
pr.zes de recebei' a instrucção primaria 72,000; dos quaes
66,000 não a recebem! Ha um alumno por 84 habitantes.

O Relatorio do Inspector da Instrucção Publica da Côrte
dá, para o anno de 1864, 3,648 alumnos nas escholas publicas
para o sexo masculino, distribuidos l)elas Comarcas: For
taleza 989: Aracaty 539 : Icó 180: Saboeiro 142 : Crato 151:
Jardim 111: Inhamuns 186: Quixeramobim 180: Baturité 263:
Imperatriz 103: Sobral 517 : Ipu 53 : Granja 35: Viçosa 199.
Do ensino particular 204, di tribuidos pelas Comarcas: da
Capital 168: da Granja 36: Total 3,852.

Das escholas publicas para o sexo feminino 1,323 : da For
taleza 522: do Aracaty 169: do Icó 134 : do Saboeiro 17 :
do Crato 44: do Jardim 60: do Inhamuns 31: do Quixe
ramobim 47: do Baturité 38: da Imperatriz 44: de Sobra1157:
do Ipú O: da Granja 36: da Viçosa 24. Do ensino pri,ado
32 na Capital. Total 1,355. Total de ambos os sexos 5,027.

Este calculo não tem a menor exactidão: não fanando

•
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dos outros pontos da Provincia, na Cidade de 4-racaty, onde
exerci por algum tempo as funcções de Inspector da~ Aulas,
havião em 1860, e sem duvida ainda hoje, mais de cem me
ninos de ambos os sexos, que aprendião á ler e escrever em
escholas particulares.

Nessa cidade dá-se um facto muito lisong'eiro: ha um
g-rande numero de casas onde se ensinão oflicios, principal
mente o ele sapateiro e costureira, e os aprendizes aprenclem
ao mesmo tempo a ler, escrever, contar pouco, e a doutrina
christã.

Segundo o Ensaio Estatistico do Senador Pompeo, custava
á Provincia em 1862 cada alumno de instrucção primaria
17$800 réis.

PROVINCIA DO RIO GRANDE DO NORTE.

Consta do Relataria do Inspector Geral da Côrte, tIne as
escholas publicas da Provincia tinhão 914 alumnos elo sexo
masculino, sendo: na Comarca da Capital 287 : na de S. J Otié
de Mipibú 226: na de Seridó 96: na do Açú 146: na de
Mossoró 64: na da Imperatriz 95. E 173· do exo feminino,
sendo: na Comarca ela Capital 39: S. José 77: Açu 13: 1\1os
sor6 86: Imperatriz 22. Total 1,087.

O ensino particular era dado á 67 alumno' do sexo mas
culino na Comarca da Capital. Somma g'eral ] ,154.

Tendo a Provincia 202,000 habitantes livres, ha 1 alumno
por 175 habitantes; e ele 28,857 capazes de receber instrucção
27,703 que a não recebem.

PROVI JCIA DA PARAHYBA.

Do Relataria do Presidente em 1864 consta o seguinte:
Tinha em 1863 a Pr<?vinci~ 63 cadeiras, 48 de meninos, e
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15 de mellinas: em 41 das primeiras matriculárão-se 1,362
alumnos, e nas 15 do sexo feminino 404; total 1,766.

Jo principio do anno de 1864 em 48 cadeiras do sexo
masculino 1,362, e em 15 do sexo feminino 388; total 1,745.

O eusino particular era dado a, 147 meninos em 6 es
cholas, e á 29 meninas em 3 escholas; total 176. Somma
geral,. de 1863, 1,942, de 1864, 1,921. E' palpave1 a inexac
tidão destes dados: não é criveI, que em .1863 41 escholas
tivessem uma matricula maior á df;l 48 em 1864.

O Relatorio da Instrucção Publica da Côrte offerece os
seguintes dados: 1,404 alumuos do sexo masculino, sendo
da Comarca da Capital 387: de Mamanguape 151 : do Pi
lar ~74: de Bananeiras 209: de Arêa 170 : de S.João 62:
de Pombal 129: de Souza 122. Do sexo femillino 396, sendo
da Capital 64: de Mamauguape 25 : do Pilar 39 : de Bana
neiras 85: de Arêa 92: de S. João 14: de Pombal 44: de
Souza 33. Total de ambos os sexos 1,800. O ensino particular
tiuha 147 uo sexo masculino, sendo 113 na Capital e 34 em
Arêa; e 29 do sexo feminino na Capital: total 177. Somma
geral 1,976.

Dando como mais exacto e te ultimo calculo, e sendo a
população de 250,000 habitantes livres, ha 1 alumllo por 126
habitantes; e de 37,142 capazes de receber in trucção primaria
estão privados della 33,738 I

PROVINCIA DE PER AMBUCO.

Tinha a Provincia 106 cadeira., 81 do sexo masculino,
25 do exo feminino. Comprellendem-..e neste numero 2 dos
dous Collegios de Grphãos, e 2 do Collegio elo Bom Conselho,
mantidas pela Provincia.

Constava a matricula de 3,523 meninos e 863 meninas:
total 4,386.

O ensino particular em diversos Collegio e escholas era de
804 meninos e 415 meninas: total 1,219. Somma geral 5,605.
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Do Relataria ela Inspectoria da Instrucção Publica da Côrte
constá o seguinte para o anno de 1864 : Ensino Publico de
instrucção elementar,2,937 do sexo masculino e 918 do sexo
feminino: total 3,855. Ensino particular, 842 do sexo mas
culino e 438 do sexo feminino; total 1,280. Ensino publico
de instrucçM primaria superior, 870 do sexo masculino.
Somma geral 6,005.

Calculando-se com esta somma e com a população livre
de 1,040,000 habitantes, tf!mos 1 alumno por 173 habitantes;
e de 143,511 capazes de receber a instrucção primaria, não a
recebem 142,566 I

PROVINCIA DE ALAGOAS.

Tinha em 1863 85 escholas de ambos os sexos, frecluen
tadas por 2,264 alumnos do sexo masculino e 1,231 do sexo
feminino: total 3,495.

Erão 37 as escholas authorisadas de ensino particnlar;
mas s6mente de 11 se conhecia a matricula, 234 de ambos
os sexos. Total 3,729.

Do Relataria do Directol' da Instrucção Publica da Pro
vincia em 1865 consta, que tinha a Provincia 89 eschola~,

54 do sexo masculino, e 35 do sexo femenino: a matricula
conhecida de 86 era de 2,769 menino e 1 342 menina':
total 4,111.

Ensino particular, 22 eschola , 12 do sexo ma culino com
234 menino', e 10 do sexo femenino com 171 meninas:
túta1405. Somma geral 4,516.

Sendo a populaçãO de 250,000 habitantes, temos 1 alumno
por 55 habitantes, e 31,198, que nilo aprendem, de 35,714
capazes de apreneler ! .

PROVI CIA DE SERGIPE.

Consta do Relataria elo Pre. ideI,lte de 1864 o seguinte:
Erâo 67 escholl'S Jlublicas, .;13 do sexo masculino coII11,170



meninos, e 24 do sexo feminino com 775 meninas: tot~12,54-5.

Do ensino' particular 15 escholas, 9 do sexo masculino com
347 meuinos, e 6 do sexo feminino com 74 meninas: total 421.
Somma gel'a12,966.

Sendo a l)opulação de 220,000 habitante' livres, temos
1 alumno por 74 habitantes, e 28A58 sem iu. trucção, de
31,428 capaze::; de recebê-la I

PROVINCIA DA BAHIA.

Consta do Relataria do Pre,ideute de 1865 o seguinte
movimento do ensino primaria em 1864: Ensino pul)lico,
180 cadeiras do sexo masculino com 7,020 meninos; 46 do
sexo feminino com 1,917 meninas: total 8,937. Ensino par
ticular, 15 escholas do sexo masculino com 566 meninos,
e 14 do sexo femil1iM com 337: total 913. Sommag·era19,840.

Quanto ao ensino particular, o Pr~,idel1te refere-se aos
documentos das escholas da Capital, S. Amaro e Valença,
visto não ter recebido os de outrll.S localidades.

AS aulas publicas erão distribuidas do seguinte modo:
AI> do sexo masculino, na comarca da Capital 21: Abrantes 8:
Cachoeira 22: S. Amaro 14: Nazareth .16: Feira de Santa
Anna 12: Inhambupe 10: Itapicurü 7: Monte Sancto 3: Ja
cabina 7: Joaseiro 4: Rio de S. Francisco 4: Rio de Conta 5:
Maracás 2: Monte Alto 3: Ca.iteté 4: Urubú4: Chique-Chi
que 2: Valença 13: Ilheos 4: Camamú 6: Porto Seguro 5: Ca
ravellas 4. As do sexo feminino, na comarca da Capital 10:
Abrantes 1: Cachoeira 5: S. Amaro 2: Nazareth 4: Feira de
Sant'Auna 1: Inbambupe 3: Jacobina2: Joaseiro 1: Rio de
S. Francisco 1: Rio de Contas 3: Caiteté 2: Valença 4: Ilheos 1:
Camamú 3: Porto Seguro 1: Caravellas2.

E' notavel a desproporção do ensino primaria entre os
dous sexos; seis comarcas não possuem uma só escbola do
sexo feminino.

As escholas particulares erão, do sexo ma.sculino 13, na
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Capital: 1 em S. Amaro: 1 em Valeuça; e do sexo femi
nino, 14 na Capital.

Tambem se não póde deixar de extraohar o atraso do en
sino primaria particular em uma Provincia tão importante.

Calculando-se a população livre da Pro,incia em 1,100,000
habitantes, ha 1 alumno por 111 habitante, e 147,302, que
não recebem a instrucção primaria, de 157,142 capazes de
recebê·la!

PROVINCIA DO ESPIRITO SAJ.'\CTO.

O Relataria do Presidente menciona o seguinte: 37 ca
deiras para o sexo masculino, das quaes 7 vagas, e 5 para
o sexo femi.nino, estàndo uma vaga. Matricula das primeiras,
839 alumnos, das segundas 69 : total 908.

a Colonia de Sancta Isabel tres escholas, nma dirigida
pelo Padre Catholico, outra pelo Pastor Protestante, e outra
pGr um colouo. Erão frequentadas por 51 meninos, 26 catho
licos e 25 protestantes, e por 48 meninas, 22 catholicas e
26 protestantes, e mais quinze que aprendião a lingua 11a
cional: total 114.

a Colonia de Sancta Leopoldina uma eschola do Padre
Catholico com 98 alumnos de ambos os sexos, outra do Pastor
Protestante com 90, e uma eschola publica sustentada pelo
Estado com 19: total 137. Somma geral 1,159.

Sendo a população livre de 50,000 habitantes, temos 1
alumno por 43 habitantes, e de 7,142 cal)azes de receber ins
trucçãO, 5,983 que a não recebem!

PROVIr CIA DO RIO DE JA. EIRO.

Consta do Relataria do Presidente em 1864, que a Pro
vincia tinha 164 escholas de ambos os sexos, inclusive 4
Allemães em Petropolis: funccionavão 155, com 67 profes
sores e 24 professoras de 1.' classe, 17 professores e 15
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professoras de 2.. classe, 16 professores e 13 professoras de
3.' elasse; e mais 2 regida, interinamente.

Em 1863 o ensino primario era dado em 20 escholas de
meninos com 471 alurnnos, conhecidos em 18, e em 16 de
meninas com 177, conhecidas em 12. E mais os que fre
quentavão os Collegios.

Em 1864 tinha a Provincia 89 estabelecimentos de en
sino particular, 46 para o sexo masculino, inclusive 24 col
legio , e 43 para o sexo feminino, inclusi....e 26 collegios.
As escholas tinhão 520 meninos e 220 meninas; total 740.
Oom 6,314, sommão 7,054, que se podem elevar á 7,200
com os dos Colleg'ios.

O Relatorio da Instrucção Publica da Côrte contêm os
seguintes dados:

Nas escholas publicas 4,821 do sexo masculino, sendo:
na Oomarca de Nictheroy 706 ; na de Angra 470 ; Cabo Frio
416; Oampos 544; Cantagallo 190 ; Itaborahy 544; Mag'é 285;
Petropolis 503; Rezende 30~; Rio Bonito 170; S. João do
Principe 364; Vassouras 251. Nas escholas do sexo fe
minino 1,711, sendo: em Nictheroy 507; em Angra 136 ;
em Campos 107; em Cantag'allo 52 ; em Itaborahy 138;
em Magé 132; em Petropolis 130; em Rezende 102; em
S. JoãO do Principe 62; em Vas ouras 103; em Cabo Frio
141; em Rio Bonito 63. Total 6,532. •

Nas escholas particulares 110 elo sexo masculino, sendo:
em Nictheroy 186; AngTa 30 ; Cabo Frio 20 ; Campos 248 ;
Oantagallo 53; Itaborahy 21; Magé 40; Petropolis 157;
Rezende 75; Rio Bonito 124; S. JOrLO do Principe 24;
Vassouras 125 : nas elo sexo feminino 741, sendo: em Nic
theroy 206 ; Angra 48; nas do sexo femini no 741, sendo:
em Nictheroy 206; Angra 48; Campos 280; Canta
gallo .28; Itaborahy 18'; Magé 12; Petropolis 45; Re
zende 19; S. João do Principe 75; Vassouras 901. Total
1,1>44. Somma geral 8,376.

Calculando ·com esta somma, e sendo a população de
700,000 habitantes, temos 1 alumno por $1 habita'Qtes, e

INStR. PUB. NO BRASIL 4
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91,624, que não recelem instrucçãO, de 100,000 capazes
de recebê-la.

Havião na P rovincia 32 Freguezias, que não tinhão escho
las publicas.

PROVI CIA DE S. PAULO.

Consta do Relatorio do Pre.sidente em 1864, que tinha
a Provincia 155 eschola para o sexo masculino e 76 para o
sexo feminino, incluindo-~c os C'eminarios de Educanàos
de Santa Anna e de Educandos do Acú.

R,ta;vão providas 97 do rexo n~a,_culjuo e 7~ do sexo
feminino.

A matricula era de 3,697 meninos, e 1,801 meninas:
total 5,498.

O ensino particular constam de 133 escholas para meni
nos, inclsive, 5 Collegios, e 47 para meninas, inclusive 8
Collegios: as primeiras frequentadas por 1,224 alumnos,
as outras por 582: total 1,806. Somma geral 7,304.

Do Relatorio de 1865 consta, que se achavüo 131 escho
las do sexo masculino, e 82 do sexo femini o, estando va
gas 37 de ambo os sexos. A matricula foi 4,340 meúi
nos e 2,128 meninas: total 6,468. Forão frequentes 3,280 me
ninos e 1,948 meninas: total 4,928.

O ensino particular era dado em 134 escholas do sexo
masculino e 47 do sexo feminino, alem de 16 Collegios
com 484 meninas. A matricula conhecida de 88 escholas
era de 1,375 meninos, e 361 menina, com os dos Collegios
645: total 2,020. Somma geral 8,488, com o dos Semi
narios de Santa Anna e Acú 8,558.

Sendo a pOllUlação livre de 700,000 habitantes, temos
1 alumno por 81 habitantes; e 91,442 não recebem instruc
ção, de 100,000 capazes de recebê-la!

PROVI CIA DO PARANÁ.

Do' Relataria cdo Presidente em 1864 consta, que a Pro-



NO BRASIL 29

vincia tinha em 38 escholas publicas 1,091 meninos e 510
meninas: total 1,601. Em 68 escolas particulares 777 me-'
ninas e 36 meninas: total 813. Sommagera12,414, e com
24 da Colonia de Assunguy 2,438.

Seg'undo o Relataria da Instrucção Publica da Côrte o mo
vimento era o seg'uinte: Ensino publico: meninos 1,081, me
nina 504; total 1,585. Ensino particulal': meniuos 874,
meninas 22; total 896. Somma geral 2,481. Com 20 de
Assunguy 2,501.

Sendo a população livre de 80,000 habitantes, temos 1
alumnú por 31 habitantes, e 8,927, que não recebem instruc
ção, de 11 ,428 capazes de recebê-la!

PROVI CIA DE SANCTA CATHARINA.

Do Relatorio do Presidente em 1864 consta o seguinte:
Tinha a Provincia 61 escholas, 42 do sexo masculino, 19 do
sexo feminino. Em 34 das primeiras matriculárãO-se 1,299
meninos, e em 16 das segundas 515 meninas: totall,814.

Do ensino particular 14 escholas, 9 do sexo masculino 'e
5 do sexo feminino. Era conhecida a matricula de 253 me
ninos e 133 meninas: total 686. Somma g'era12,500. Com
a matricula desconhecida se póde calcular em 2,600.

Sendo a população livre de 135,000 habitantes, temos
1 alumno por 51 habitantes, e 16,685, que não aprendem,
de 19,285 capazes de receber o ensino I

PROVINCIA DO RIO GRANDE DO SUL.

Consta do Relataria do Presidente em 1864, que estavão
creadas 168 escholas, 101 de meninos e 67 ele meninas: es
tavão porem providas 148, 88 de meninos e 60 de meninas.
A matricula da primeiras era de 3,834 e das segunda de
2,178: total 6,012..

'.



No Asylo de Sancta Leopoldina 35 meninas, sendo 28 edu
candas internas, 12 pensionista, e 5 externas.

No Asylo do Coração de Maria, sustentado por 170 Bem
feitoras com 1SOOO mensaes, havia seis orphãs e 20 alnmllas
externas.

No Asylo de Nossa Senhora da Conceição, sustentado
por donativos e por uma subvenção da Provincia, 37 orphãs.
Nos tres Asylos 98 alumnas, que com 6,012 fazem 6,110.

No Arsenal de Guerra havião 52 menores educandos da
Provincia.

Relativamente ás Colonias, o Relataria nada diz da ins- .
trucção publica.

O Relataria da Instrucção Publica da Côrte apresenta o
seguinte quadro: Ensino publico, 3,834 meninos e 2,178
meninas: total 6,012. Ensino particular 1,600 meninos e
813 meninas: total l,413. O Relataria do Presidente não
contêm a cifra do ensiuo particular.

Somma geral 8,425. Com as meuinas elos Asylos e os me
nores do Arsenal 8,575.

Calculada a população em 380,000 habitantes livres, ha
1 alumno por 44 habitantes, e 45,710 não aprenelem, de
54,285 capazes de aprender!
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PROVINCIA DE GOYAZ.

Do Relataria do Presidente em 1864 consta, que havião
frequentado as escholas ela Provincia 948 meninos e 290
meninas: total 1,238.

O Relataria do Inspector da Instrucção Puhlica ela Côrte
contêm o seg'uinte : Ensino publico: 1,176 meninos, sen lo
na' Comarca da Capital 282: na elo Rio Mal'anhão 191:
na do Rio Cornmbá 174: na do Roia Paranahyba 152: Ca
valcante 96: Paraná 56: Palma 94: Porto Imperial 93:
Boa-Vista 38. Do sexo feminino 364: na Capital 51: no
Rio Maranhão 42,~ no Rio Corumbá 75: Rio Paranahyba 28:
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Cavalcante 47: Paraná 37: Palma 25: Porto Imperial 37:
Boa-Vista 38. Ensin0 particular, 25 meninos na Capital.
Somma geral 1,565. ~

Calculando-se com esta somma e com a população livre
de 205,000, ha 1 alumno por 130 habitantes; e 27,720 não
recebem instrucção, de 29,285 capazes de recebê-la!

PROVINCIA DE MINAS-GERAES.

Dos Relatarias, apresentados pelo Vice-Presidente em
1864, um á Assembléà Legislativa Provincial, outro ao Pre
sidente, no acto de entregar a administração, colligi o
seguinte:

Estavão creadas 389 cadeiras, das quaes 54 vagas. Ma
tricularão-se 21,717 alumnos de ambos os sexos.

Do Relataria de 1865 con:,ta o seguinte: Tinha a Pro
vincia 321 cadeiras para o sexo masculino, das quaes 9
vagas, e 63 para o sexo feminino, inclusive 3 vagas.

€) movimento das cadeiras do sexo masculino, excep
tuadas 50, cuja matricula não era conhecida, foi o se
guinte: matriculado 13,007: frequencia legal 4,569:
promptos 1,789: que recebêrão ensino incompleto 2,021.

Da do sexo feminino o movimento foi o eguinte:
matriculadas 2,222: fl'equencia legal 1,147 : promptas 132:
com ensino incompleto 387. Total de ambo. os sexos 15,229.

E tes algarismos, diz aPre idente, relati \'os á matricula
e á frequellcia, estão muito longe da verdade.

Sobre a matricula das escholas particulares, que são
muita~, os Relatarias nada dizem.

Segundo o Relataria da Instrucção Publica da Côrte, era
a matricula em 1864 de 16,909, 14,705 do sexo mascu
lino, e 2,204 do sexo feminino.

Calculando-se a l)opulação livre em 1,200,000 habitan
tes, temos 1 alumno por 70 habitantes; e de 171,428 ca
pazes de receber instrucção, 54,459 não ">a recebem!
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PROVINCIA DE MATTO-GROSSO.

Consta do Relataria do Presidente em 1864, que a Pro
vincia tinha 20 escholas, 18 para o . exo masculino e 2
para o feminino com 83~ alumnos de ambos os sexos, os
quaes, reunidos á 73 do ensino particular, tambem de
ambos os sexos, prefazem a som~a de 91l.

Calculando·se a' população da Provincia em 95,000 ha
bitantes livres, ha 1 a1umno por 104 babitantes, e 12,606
não recebem instrucção, de 13,571 capazes de recebê-la!

MU ICIPIO NEUTRO.

Extrahi do Relataria elo Inspector da Instrucção Pu
blica os seguintes dados.

São 42 as escholas do ensino primaria, 25 do sexo mas
culino, das quaes 15 nas Freg'uezia' da Cidade e 10 nas
de fóra, 17 do sexo feminino, das quaes 15 nas Freguezias
da Cidade e 2 nas de fóra.

as escholas do sexo masculino matricularão-se 1,860
alumnos, 1,441 nas da Cidade e 419 nas de fóra: nas do
sexo feminino matricularão-se 1,530, 1,453 nas da Cidade,
77 nas de fóra: total de ambbs os sexos 3,390.

O ensino particular distribue-se por 4,167 alumno de
ambos os sexos: do sexo masculino 2,111, sendo 2,017
nas Fl'eguezia' da Cidade e 94 nas de fóra: do sexo fe
minino 2,056 na' Freguezia"' da Cidade.

A somma geral do ensino publico e particular é de
7,557. Sendo a população livre de 300,000 habitantes,
ha 1 alumno por 39 habitantes; e de 42,857 capazes de
receber instrucção, 35,300 não a recebem.

Transcrevo a:; palavras, com que concluio o seu Rela
taria o illu trado ln pector.

"Apparato grande. Despeza grande. Resultado pe
q.uenino.
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" Eis alli o que apresenta no Municipio da Côrte o
magisterio publico.

, E ao lado delle o ensino particular, dando á Capital
do Imperio, sem onus algum do ThesQuro, proveito muito
maior. Porque será '?

"Sustentão muitos, que é ror falta de execução do
Art. 64 do Decreto n. 1,331 A, de 17 de Fevereiro de
1854, o qual commina pena aos paes, tutores, cW'adores
e procuradores, que tiverem em sua companhia meninos
maiores de sete annos, sem impedimento physico ou moral,
e lhes não proporcionem instrucção.

"Assim opinou no Senado em 27 de Julho de 1864
uma autoridade gravissima.

" Mas é innegavel, que em todas as partes <lo mundo,
quanto mais no Brasil, tem a questã.o do ensino obriga
torio arduas escabrosidatl"s, bem discutidas no Dia?"io Offi
c'ial elo hnpm'io de 28 de Julho e 6 de Agosto do mesmo
anno.

"Pretendem outros que a perpetuidade do professor
pHblico l'edunda em ruina do magisterio. Dizem que, gal

, gados os cinco annos para vitalicto, já não empenha es
forço; quando o professor particular afana-se em inces
sante desvello.

" Lastima seria, que assim fosse alguma vez; mas em
geral o professor publico accende-se em novos brios com
a segurança do futuro; e de facto temo-os eximias.

" NãO ha que esquadrinhar razões, quando existe uma,
que a todos fere os olhos.

"O magisterio particular estende-se por onde quer.
" O magisterio publico mal se envolve em espaço es

treito - em pouca casas e essas acanhadas.
" Visitem-se os estal)elecimentos publicas de instrucção,

e na maxima parte achar-se-hão entupidos com um pu
nhado de crianças.

" Concedamos que, compellidas pela obrigação legal, acu-:
dissem á elles todas, que o nã.o fazem, onde caberião?
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" Para augmentar-lhe O numero, para lhes dar am
plidãO, é indispensavel dinheiro. E falta o dinheiro.

" Ainda em 13 de Maio do anno passado baixou á esta
Inspectoria Geral um Ayiso, em que se declara não ser
possivel crear mai escholas.

"A consequencia é palpave1. Já que o Governo não
p6de, não ate as mãos aos que podem, ou antes, aos que
poderião.

" O magisterio particular anda entre nós escravisado por
lei; e mesmo assim prospera mais que o magi terio pu
blico. Tal é a sua força!

" Dê-se-lhe carta de alforria; e muito mais se desenvol
verá. Este vai sendo o voto do Brasi1.

" No extremo septentrional do Imperio fez a Assembléa
Provincial do Amazonas, em 9 de Outubro ultimo, uma
lei, infelizmente não sanccionada, mandando que em toda
a Proyincia fosse livre o ensino, tanto primario como se
cundario.

" Na Assemuléa Provincial do Rio de Janeiro apresen
tou-se, no mesmo sentido, um notavel parecer.

" E anteriormente, em 21 de Maio, echoara a mesma
aspiração no gremio da Assembléa Geral Legislativa.

" Seria bem proprio da sua elevada cathegol'ia osteutar
o Municipio da Côrte o primeiro exemplo d'e 'ta fecunda
liberdade. "
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Com uma população, calculada em 8,230,000 habitante
livres, tem o Brasil 104,025 alumnos de ambos os sexos
nas e chol3' ue in. trucção primaria publicas e particu
lares.

De 1,187,319 habitantes, capazes de receber a instruc
ÇãO primaria, não a recebem 981,808!

Estes algari mos ão tão eloquentes, que ui~pen8ão qua1
quer commentario I E' assim que se tem pago ao povo
a divida "agrada do ~ 32 do Art. 179 da ConstituiÇFio Po
litica do Imperio I

O optimi. 'mo mais imperturbavel não pMe contentar-se
com e tes resultados. O espirito mai' intrepido estremece
na previsão das cousequencias desta triste situação moral.

ão se pMe garantir a exactidão de..te algarismos;
mas elles são bastante", para fundamentar uma apreciação
segura. Se alguns mappas ão incompletos, e faltão os ue
muitas eschola", tambem é verdade que alg'uns são occu
pac10s por alumnos imaginarios, como meio de obter certas
vantagens legaes.

E' ainda um facto g'eralmente .erificado, que grande
parte do. alumnos de ambos o sexos, os quaes figurã.o na
matricula das escholas, não completa a instrucção.

Vem n1uito á. proposito transcrever aqui as bellas pa
lavras de J. Simon no seu importante livro A Eschola.,
recentemente publicado em Paris. 'A Fran.a ha dez anuos
não poupa as ..uas rendas; e os malevolos até pretenuem
(1ue e1la começa a consumir o seu çalJital. .Conserva um
exercito IJermanellte de 400,000 homens, que algumas vezes
. e eleva á 420,000: não mantem menos ue 259 navios
armados em vez de 188, que é a cifra normal: duplica, tri
plica e quadruplica O' vcncilllento~ uos eus granues func
cionario··. Tem e quadra na China, na Cochinchina, no
Mexico. Conserva ainda em Roma um exercito, cuja pre
l;ença, segundo se diz, deixará de ser util em dous annos.
Dá 300 milhões ao Mexico sem pe tanejar; lançou .26,
como presente ele baptismo, nos alicerces da nova Opera.
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Acha todos os annos em seu thesouro inexgotavell ,500,000
francos para os theatros de Paris, 15 milhões para 3,:' casas
de detenção, 5 milhões e mais para a penitenciaria de
Cayenna. Já que os milhões não nm:; cu. tão mais nada,
não poderiamos accrescentar 5 ou 6 ao magro orçamento
da instrucção primaria?

" Cau. a-nos a sombro essa cifra de 6,843,100 franco'
inscripta no orçamento das d~apezas ordinaTias pam 1864.
Comparemo-lo com o orçamento da. instrucção I rimaria
em outros Estado. a Inglaterra, sámente para Inglaterra
e Irlanda, com 27 milhões de habitantes pouco mais ou
meuos, o Estado dá á instrucção primaria 25 milhões.
Na Belgica para 4,500,000 habitantes o Estado dá. mais
ele 3 milhões. 'Em Genebra para 66,000 habitante.' o E 
tado dá 97,000 francos. Em New-York para 3,851,563
habitantes o Estado dá 8,395,387 doUars (perto de 22 mi
lhões): no Ia,s,'achu sets para 1,231 066 habitantes o Es
tado dá 3,100,000 doUars (15,500,000 franco). e a França
em lugar de 7,500,000 francos dé se 100 milhõe , não se
col1ocaria ainda nem na primeira, nem na segunda ordem.
NãO levamos em conta o conting'ente (los elepaTtamentos
e das communas: com elle a nos.a inferioridade seria
ainda mais notave1.

" Os 25 milhões da Ino'laterra não são, para falIar pro
priamente, um orçamento; é um ubsidio dado pelo E
tado ás eschola , que o querem receber. Enumerando-se
todo os estabelecimentos, todas as doações parochiaes ou
particulares, todas as ~ ociações de charidade que con
correm para a sustentação da escholas, a lista seria for
midave1. M. Dechamps em um di curso na Camara dos
Representantes Belgas elevava e sa cifra á 40 milhões, o
Clue faz 65 milhões com o subsidio, sem contar as taxa.
A instrucção primaria tambem é muito rica na Escos ia.
O g'eneral . Morim estabeleceu para differentes Estados
da Emopa a proporção das sommas, destinadas ao serviço
da instrucção publica e aos serviços militares de terra e
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mar. Nesta lista nós estamos muito longe da Austria,
Prussia, Baviera, Grão-Ducado de Bade. ão é para morrer
de vergonha, que o nosso orçamento da gnerra, compa
rado com o da instrucção pnblica, esteja na proporção de
295 para 11 '? Sim, sem duvida; e entretanto essa triste

, verba de 6,843,100 francos, inscripta no orçamento das
despezas ordinarias e extraordinarias, parece ainda alguma
cousa, quando a comparamos com os 5,000 francos do pri
meiro Imperio, e com os 50,000 da Restauração. Mas de
que se trata hoje'? Não devemos triumphar dos erros dos
nossos paes, e cumprir o nossos de-;'eres'? ão é com o
erros do passado que no" d~vemos preoccupar, e sim com
as necessidades do presente. ão nos fica bem fazermo-nos
de pobres e timoratos em materia de educação, CIuando
somos generosos e prodigas para tudo mais, e muitas
vezes fóra de proposito. Se um pai de familia se occu
passe em construir palacios e columnatas, e nos viesse dizer
depois: Eu não posso dar mestres aos meu filhos, porque
não tenho dinheiro: como j ulg'ariamos e sa conducta e
essa moral'? Tenhamos cuidado de não commetter uma
falta semelhante, porque não nos poderiamos lavar de tal
infamia, nem na presença de Deos, nem na presença dos
homens. Um povo, assim como uma familia, tem os 'eus
filhos: deve ter para el1es as mesmas entranhas, porque
tem os mesmos deveres. Nós soffremos ainda em touos os
nossos interesses e em nosso amor proprio nacional as conse
quencias das faltas dos nossos paes, pelas quaes não podemos
ser responsaveis. Soffreremos ainda mai pela decadencia da
gerações que se erguem. E,tas gerações, porem, nós as temos
em nossas ~ãos : essa decadencia, depende de nós l)revini-Ia.
-Todas estas verdades são evidentes. Podemos dizer á aquelles
que, esquecendo-as ou despresando-a , se con iderão ainda
bons cidadãos: Onde pondes vós a patria'? "

Entre nós nem se quer os resultados obtido correspon
dem á despeza que se faz. Apparato grande, despeza
grande, resultado pequenino.
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Em relaçã.o á populaçã.o geral do Imperio temos 1 alum
no por 80 habitantes! E' o Município neutro que apre
senta uma proporção mais lisongeira, 1 por 39. Em ~83l

Oousin achava na Prussia 1 alumno por 6 habitantes:
hoje, seg'undo o citado Relatorio de Mr. Baudouin, mais
da setima parte da pO:Julação frequenta as escholas, isto
é, nem um menino de ambos os sexos é analphabeto.
O mesmo acontece na Saxonia, e igualmente na Allema
nha do Jorte, nos Estados-Unidos, na Suissa, na Bel
gica.

A mesma Turquia está mais adiantada do que nó no
desenvolvimento da instrucção primaria. Em uma noticia
sobre a instrucção publica e movimento intellectual no
Oriente, dada por M. Belin na Revista de Economia Ch1'istã,
vê-se que tinha o Imperio turco no anno de 1280 (1863
da nossa éra) 14,656 escholas com 493,885 alumnos. E no
anno de 1281 (1864), seg'undo a Exposição da situação do
Impm'io, apresentada ao Sultão pelo medjlici-vãlã, grande
conselho, crearão-se mais 197 escholas primarias.

Na Ing'laterra apezar dos dous poderosos obstaculos, que
se oppoem á uma reforma seria do ensino elementar, o mo
nopolio da Igreja anglicana e os costumes aristocraticús do
paiz, grandes resultados se tem colhido da intervenção do
Estado por meio dos subsidios. Pakington, Stuart Mill,
Russel, Cobden, e o Principe Alberto, tomárão com a mais
euergica e incera dedicação a defeza da iu trucç.ão da'
classes pobres; e augmentando-se os sub idios, desenvúl
veu-se, e prosperou a instrucção elementar.

Stuart Mill não se contenta com a intervenção indirecta
por meio de subsidios: quer um ensino publico, organi
sado e dirigido pelo Estado.

A religião e a liberdade, diz Reyntiens, O ensino p1'i
ma1'io e profissional na Inglaterra e na Irlanda, tiverão
uma g'l'ande parte na prosperidade das escholas inglezas; está
porem verificado pelos inqueritos e pela confissão de todos os
homens, que têm authoridade nestas materias, que a ini~
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ciativa individual e a dedicação pessoal, aj udadas por im
mensos recurso., terião sido estereis sem o concurso dos
subsidios do parlamento.

O gTande inquerito, que durou quatro annos de 1858
á 1861, offereceu aos homens de Estado da Illg'laterra os
dados de uma apreciação segura: ,-J1heceu-se, que o ensino
dos estabelecimep.tos subvencionados pelo Estado é me
lhor.

Segundo Reytiens na obra já citada, a estatistica das
escholas do Domingo era a seguinte: 33,872 escholas, com
prehendendo doze seitas differel1tes com 2,411,554 alum
nos de ambos os sexos, 1,189,725 do sexo masculino, 1,221,829
do sexo feminino. Das escholas da tarde era a seg'uinte :
2,036 eschola.s de todas as seitas com 80,966 alumuos,
54,571 do sexo masculino e 26,393 do sexo feminino.

Alem d'essas escholas ha as e3cholas de districto, as
w07'kho'Ltses, casas de trabalho, as ragged schools, escholas
dos vagabundos, as escholas de fabricas, e gTande numero
de estabelecimentos pios. O espirito de associação e a seita
religiosa são os dous elementos da instrucção primaria na
Inglaterra. A Ig-reja anglicana, ciosa dos seus privilegios,
oppãe a sua poderosa influencia ao principio da separa
Ção da eschola e da Igreja.

a Escossia a instrucção elementar não foi abandonada
á iniciativa individual j e pelo contrario sempre foi con
siderada como uma questão social. E seg'undo o mesmo
escriptOl', a união da Igreja e da eschola, que dá lugar á
abusos nos paizes que admittem a união da IgTeja e do
Estado, teve menos inconvenientes, por não estarem os
dou~ poderes tão estreitamente unidos. A Ig-reja na Es
cossia pela sua orgauisação essencialmente democratica e
nacional não pMe absorver a sociedade civil e politica.

A Escossia é um dos paizes em que mais se desenvolveu
o desejo da instrucção, e mai sollicitude e zelo empl'e
gál'ão os pae na instrucção dos filhos: como diz M. Biot,
elles privão-se até do alimento em fa.vor de3sa alta ne-
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cessidade: a intervenção do Estado pelos subsidios pro
duziu grandes re~ultados.

O Relatorio da Assembléa Geral da Juncta de educação,
em 1854, offerece o. seguintp.s dados:

As parochias, que têm e cholas inteiramente ou em parte
sustentada' lJe10s recursos particulares fiO 473: 160 da
escholas des as parochias subsistem inteiramente pelo con
curso das renda. de doações ou legados e subscripções an
nuae : 744 são sustentadas totalmente ou em parte pelas
doações ou ou tros recursos: 232 são estabelecidas pela
Soc'iedacle 1Ja1'a a p1'opa,gação elos ]J1'incipios do Ch1'istianismo;
e alg'umas escholas especiaes SãO administradas pela As
sembléa Geral <la Juncta de educação: 146 escholas pa
rochiaes, estabelecidas nos Oondados de Aberdeen, Banff, e
Moray, gozão do legado Dick e alguns outros: 80 são sus
tentadas por doações particulares em outras partes da Es
cos ia: ha finalmente outras escholas, cujos recursos con
sistem na propriedade do edificio, do moveis e da 1'e idencia
do instituidor. ão se comprehendem nesta enumeração
nem as escholas de caridade, nem as estabelebidas pelos
proprietario nos seus dominios.

Em toda a parte, diz :M. Biot até nas pa1'ochias menos
importantes, todo mundo sabe lê1', escre,er e contar; e os me
ninos g'uardão os rebanhos com um livro na müo, a Biblia.

Quanto póde a iniciatim individual e o espirito de as
sociação ne~se paiz!

a Irlanda a intervenção do E tado no en, ino data do
fim do seculo passado. Abolindo as restricções, fillias da
intole1'ancia religiosa, o parlamento iniciou reforma, e
inaugll~'oU o systema de subvencionar o ensino .

.r o inquerito de 1806 os membros da commissão pedirãO
unanimemente ao governo, que se encarreg'asse da direcção
do ensino nacionaL Reconhecida a necessidade da inter
venção, prevaleceu o sy'tema da commuuidade das seitas
e independencia dos cultos; mas a organi ação e adminis
tração do ensino foi confiada á. uma sociedade.
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Pelo novo inquerito, que teve lugar em 1828, reconhe
ceu-se a necessidade de tornar a eschola independente de
todas as seitas, separando-se a instrucção relig'iosa, e ela
intervenção do Estado por meio de sul)sidios.

Silo notaveis os beneficios da nova legislação. Em 1833
tinha a Escossia 789 escholas com 107,000 alumnos: em
1843 tinha 2,912 escholas com 355,000 alumnos: em 1853
erão as escholas 5,023 com 550,000 alumnos: em 186.2 erão
6,010 frequentadas por 811,973 alumnos, numero qua i
ig'ual aos que no Brazil não recebem instrucção.

Fação quantas reformas quizerem Das leis do paiz: em
quanto o povo brasileiro fôr tão ig'norante, não se ele
vará á altura de suas instituições politicas; não poderá
comprehender a importancia dos seus direitos e de suas li
berdades; e a sua regeneração social será impossivel.

E' preciso, que essa grande humilhação desappareça da
face do paiz. Instruir o povo deve ser a nossa ,erdadeira
aspiração de progresso, se queremos constituir uma nação
livre, e nos elevarmos á altura dos destinos americauos.
Nessa noite moral, em que vivemos, é impossivel que
cheguemos á conquistar a POSiÇãO que no.' compete no
meio das nações civilisada. Convem que a luz se faça;
e a luz é a instrucção popular.

As relações sociaes nos tempos modernos, diz um antig'o
professor Francez, são taes, que quem não sabe lêr, nem
escrever, nem calcular, depende muito dos outros, e é vic
tima de sua má fé. A dignidade do homem exige, que
as faculdodes do espirito sejão mais ou menos cultivadas,
ao menos na medida elo deveres, que elle deve cumprir,
e dos elireitos que elie deve exercer. A iO'ualelade perante
a lei, o cumprimento dos deveres e o exercicio dos di
reitos cívicos exigem do cidadão moderno uma certa cul
tura intellectual. Quanto mais ella fôr desenvolvida, mais
intelligente será o exercicio dos seus direitos, mais con
sciencioso o cumprimento dos seus deveres.

E' uma verdade dolorosa para o coração brasileiro, mas
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convem dizê-la, porqne é sómente a verdade que nos póde
sahar. O nivel intellectual e moral do paiz está abaixo
de suas instituições politicas. O systema representati\"o
e parlamentar não é uma verdade pratica liO Brasil; mas
sem o desenvolvimento da instrucção popular nunca o
serú, porque sem um po,o instruido não se póde realisar
e praticar um ,erdadeiro systema de instituições demo
craticas.

D'aqui se não deve concluir, que devemo retrogradar
no caminho da liberdade: nunca. Devemo porem em
pregar os mais oonstantes exforços para elevar o nirel
intel1ectual e moral do paiz, e habilita-lo a fazer o u o
conveniente das liberdades já conquistadas, e das que ene
deye ainda conqni tal' no terreno das reformas democra
tica.. Esta obra de regeneração n~o póde ser demorada
mais um só dia ,e quer.

A utilidade de um estudo comparati \'0 sobre a leg'is
lação da instrucção publica nas Proyincia do Imperio,
não póde ser conte'tada; e é da mai.. simple intuição,

De"da ser o complemento deste tra1)alho, ma. não me
foi po'sivel obter ainda a legi 'Iação de toda' ~ pro
vincia. Alem disto, um e tudo completo, como esse, cons
titue por si só as.'umpto ele um lino. e Deo::i me ajudar,
tomal'ei sol)re o.' meus de1)ei:::i hombro::; es 'a tarefa.

O que desde já po"o affirmar, é, que a Ieg'i.lação da
in tl'llCÇão publica na.' provincia offerece o espectaculo ela
maior anarchia e de 'ordem; e a instrucçã.o pTirnal'ia da
maior parte lella.-· :'e acha em um c tado deploravel.

Ent.retanto a in trucção primaria é de toda a mai im
portante pela ua uniyersalidade, e por ser ella uma pre
paraçfLO necessaria para a outra.. Elia constitue a base
do edificio intellectual; e quanto maio solida for a base,
mais vasto e elevado poderi ser o edificio.

1l'l5rn, POB. NO BRASIL ti
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